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RESUMO
SOUZA, Rodrigo H. B. de. A Fazenda Capuava em Valinhos: estudo de caso de evolução 
urbana. 2009. 176f. Dissertação de Mestrado em Urbanismo - Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas, Centro de Ciências Exatas, Ambientais e de Tecnologias, 
Programa de Pós-Graduação em Urbanismo, Campinas, 2009.

Este trabalho tem por finalidade analisar através das transformações territoriais da 
Fazenda Capuava o processo de evolução urbana da cidade de Valinhos-SP e sua 
integração na Região Metropolitana de Campinas. Aborda o fenômeno recente da 
dispersão urbana, entendendo a cidade de Valinhos-SP como um tecido urbano 
característico do espaço metropolitano contemporâneo.  Analisa, com base nas diretrizes 
contidas nos três Planos Diretores existentes elaborados pela Prefeitura do município, a 
trajetória da Fazenda Capuava desde o surgimento como fazenda de café, com destaque 
para o período em que atraía artistas e intelectuais modernistas, os sucessivos 
parcelamentos urbanos realizados em seu território até a situação atual da sede tombada 
cercada por um tecido urbano fragmentado e ocupado por condomínios fechados 
distribuídos em bairros de diversas classes sociais. Com base nas diretrizes contidas nos 
três Planos Diretores existentes, elaborados pela Prefeitura do município, discute as 
dificuldades e potencialidades da preservação da Fazenda Capuava enquanto patrimônio 
histórico e cultural tombado e o papel que pode desempenhar no contexto da Região 
Metropolitana de Campinas.

Termos de indexação: Urbanismo. Requalificação Urbana. Região Metropolitana de 
Campinas. Valinhos. Fazenda Capuava. Flávio de Carvalho.
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ABSTRACT

SOUZA, Rodrigo H.B. de. The Capuava Farm in Valinhos: study of case of urban 
evolution. 2009. 176f. Dissertation of Master's degree in Urbanism - Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas, Centro de Ciências Exatas, Ambientais e de 
Tecnologias, Programa de Pós-Graduação em Urbanismo, Campinas, 2009.

This work has purpose to analyse through the territorial transformations of the 
Capuava Farm the process of urban evolution of the city of Valinhos-SP and its integration 
in the Metropolitan Region of Campinas. It approaches the recent phenomenon of the 
urban dispersion, understanding the city of characteristic Valinhos-SP as one fabric urban 
of the contemporary metropolitan space. It analyses, on the basis of the lines of direction 
contained in the three existing Managing Plans elaborated by the City hall of the city, the 
trajectory of the Capuava Farm since the sprouting as coffee farm, with prominence for 
the period where it attracted modernist artists and intellectuals, the successive 
accomplished urban parcels in its territory until the situation current of the overthrown 
headquarters surrounded for fabric urban fragmented and occupied by distributed closed 
condominiums in quarters of diverse social classes. On the basis of the lines of direction 
contained in the three existing Managing Plans, elaborated for the City hall of the city, t 
argues the difficulties and potentialities of the preservation of the Capuava Farm while 
historic site and cultural overthrown and the paper that can perform in the context of the 
Metropolitan Region of Campinas.

Terms of indexation: Urbanism. Urban requalification. Metropolitan Region of Campinas. 
Valinhos. Capuava Farm. Flávio de Carvalho.
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Introdução

Em 2000, a apresentação do trabalho de conclusão de curso de Graduação 
em Jornalismo da PUC-Campinas abordou a vida, as obras de Flávio de Carvalho 
e, em particular, a Fazenda Capuava em Valinhos-SP, de sua propriedade. Este 
trabalho procurou também analisar o impacto do que ocorria na fazenda no 
universo da cidade e enfocou algumas questões relacionadas à história e à 
memória produzidas dentro da sede modernista, o processo de tombamento, o 
abandono e a degradação deste bem após o tombamento.

Neste período foram estreitados laços amigáveis com a herdeira da sede 
da Fazenda Capuava, Heloísa de Carvalho Crissiuma (que veio a falecer em 
2007) e com o biógrafo de Flávio, o escritor e artista plástico Jota Toledo (que 
faleceu em 2008). 

Tanto estes laços, como o fato de trabalhar na Secretaria de Cultura de 
Valinhos, fizeram com que os temas Flávio de Carvalho, Fazenda Capuava e a 
inter-relação com a cidade de Valinhos e com a Região Metropolitana de 
Campinas se fortalecessem a cada seminário apresentado em escolas, eventos 
ou universidades, ou mesmo a cada trabalho realizado junto à Semana Flávio de 
Carvalho (evento existente no calendário cultural anual da cidade).

O interesse em realizar um trabalho de mestrado sobre este universo foi a 
força motriz para o ingresso ao Programa de Pós-Graduação em Urbanismo, da 
PUC-Campinas, em 2008. Inicialmente a abordagem do tema voltava-se 
justamente sobre a sede da Fazenda Capuava e os possíveis desdobramentos do 
processo de tombamento, bem como as consequências futuras para a 
sobrevivência daquele patrimônio histórico e cultural de importância, talvez, mais 
significativa no âmbito regional e nacional, do que na escala local. Ao mesmo 
tempo, as transformações urbanas atuais de Valinhos, a inserção na Região 
Metropolitana de Campinas, a dispersão urbana entre outros aspectos, ganharam 
destaque no âmbito do trabalho acadêmico.
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Estudar a Fazenda Capuava e compreender as dinâmicas urbanas que a 
cercam e as perspectivas de requalificação urbana da cidade de Valinhos, dentro 
da Região Metropolitana de Campinas, foram  pontos determinantes para que 
houvesse uma mudança de foco no universo da pesquisa, sob a ótica jornalística 
e também na perspectiva de mestrando em Urbanismo.

As dificuldades em se captar informações inéditas sobre os assuntos 
relacionados ao tema constituiu-se num grande desafio o que, talvez pela 
formação profissional em jornalismo, estimularam em muito o empenho em 
superar essas lacunas e contribuir para o resgate de aspectos da história e 
memória da cidade de Valinhos. Isso porque pouco se sabe sobre a história do 
nascimento da cidade de Valinhos e, além disso, o estudo de seu 
desenvolvimento urbano somente é encontrado em alguns artigos científicos e 
poucas dissertações e teses.   O universo literário conta com apenas  dois pares 
de livros (com produções limitadas e independentes), alguns textos e quase 
nenhuma memória textual fidedigna, sobre a cidade de Valinhos. 

Pouco se encontra também sobre o estudo das relações da sede principal 
de uma antiga fazenda de café – tombada por pertencer ao movimento 
arquitetônico modernista e cujo proprietário, idealizador e construtor foi o 
engenheiro, arquiteto e artista plástico Flávio de Carvalho – com o conjunto 
urbano pertencente à Região Metropolitana de Campinas, bem como o 
entendimento dos processos de evolução urbana ocorridos na área da antiga 
fazenda, ou seja, no entorno da sede modernista ao longo de um período pré-
estabelecido. E também qual é o significado deste marco arquitetônico dentro do 
contexto urbano regional. 

Houve uma extensa pesquisa em arquivos mortos, artigos científicos, teses 
e dissertações, livros-tombo, conversas demoradas com pessoas cujas 
lembranças já não ajudam mais ou até mesmo com pessoas que, por algum 
motivo pessoal, omitiram dados ou não quiseram colaborar com o trabalho em 
questão. Este último fato, muito comum, em se tratando de Flávio de Carvalho –
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uma figura polêmica e um intelectual inquieto que, até mesmo após seu 
falecimento (1973), ainda ganha afetos e desafetos.

A clareza dos textos estudados em sala de aula, de linguagem acessível 
com que os autores tratam o urbanismo (ressaltam-se Milton Santos, Flavio 
Villaça, Nestor Goulart Reis Filho, Ricardo Badaró, Françoise Choay, Peter Hall, 
Rose Compans, Nuno Portas, Regina Meyer, etc), gera a vontade de estudar não 
somente o patrimônio tombado como uma manifestação de requalificação urbana, 
mais do que isso, aguça a vontade de entender que a casa modernista tombada 
talvez seja uma das únicas e últimas manifestações urbanísticas carregadas de 
história e memória de uma Valinhos que já não existe mais, por conta da 
necessidade de se preencher espaços livres visando apenas lucros imobiliários. 
Intenções estas evidenciadas em vários textos sobre o urbanismo contemporâneo 
no Brasil.

Tanto a compreensão dos textos contidos nas ementas das disciplinas, 
como o aprofundamento das questões urbanas que envolvem Valinhos e a 
Região Metropolitana de Campinas, fizeram com que a estrutura metodológica 
sobre o tema fosse repensada em todo seu processo: desde a troca do universo a 
ser explorado até a mudança do objeto de estudo.

Ficaria, assim, estabelecido o deslocamento do projeto de pesquisa de 
mestrado em Urbanismo, da temática da casa modernista de Flávio de Carvalho, 
para a inserção da área de onde ela se encontra no contexto urbano de Valinhos 
e da RMC.



20

Capítulo 1. A delimitação do objeto de estudo

Um melhor entendimento do surgimento das cidades brasileiras foi possível 
neste trabalho graças aos conteúdos apresentados em sala de aula, sobretudo na 
disciplina Corpus Disciplinar do Urbanismo, que analisou o surgimento do 
urbanismo como disciplina acadêmica, através de leitura de textos da bibliografia 
básica. Contribuiu ainda para a compreensão da evolução das especificidades e 
relações entre o rural e o urbano no Brasil a leitura dos livros “Sobrados e 
Mucambos” (FREYRE, 1936, 1ª Ed.) e “Rurbanismo: que é?” (FREYRE, 1982, 1ª 
Ed.)  de autoria do sociólogo e antropólogo Gilberto Freyre, discutidos pela  
disciplina Seminários Avançados em Pesquisa. 

Segundo Freyre ao analisar os primórdios deste processo urbano 
brasileiro, o Brasil teria um destino territorial antagônico: 

“ (...) o de não deixar de ser agrário ou agropastoril, e, 
como agropastoril, um país de irredutíveis espaços rurais. E 
como outro de seus destinos é o industrial, de também 
irredutíveis espaços urbanos ou urbanoindustriais, a 
vocação brasileira é dupla (...) (...) equilibrar antagonismos. 
Conciliar diferenças. Harmonizar contrários. Ser a um só 
tempo, plural e uno”.

(Idem; 42)

Freyre remeteu-se ao século XVI, descrevendo uma sociedade brasileira 
predominantemente rural e dependente, sobretudo, da cultura canavieira que 
predominava em torno de casas-grandes e senzalas patriarcais. Neste cenário 
havia uma civilização já miscigenada que dava seus primeiros passos rumo ao 
que o autor considerou chamar de “complementação urbana”, ou seja, fazendas 
de cana, de café e de gado; pequenos vilarejos; locais povoados para a 
exploração de ouro e pedras preciosas, como o diamante, por exemplo; e portos 
marítimos, todos conectados por caminhos e estradas de terra ou pedras, 
principalmente, segundo Freyre, com Olinda e Recife – esta última cidade, 
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possuidora de grande porto marítimo exportador de açúcar, importador de 
produtos europeus e africanos e também de escravos.

Da mesma forma que os demais portos instalados ao longo do período 
colonial em diversos pontos da costa brasileira e no continente sul-americano,  os 
portos do litoral paulista e em especial o de  Santos, mais interessante para este 
trabalho acadêmico,  também cumpria tal tarefa. E as vias de conexão  terrestre 
entre estes portos e as  rotas exploratórias do interior do Brasil deram origem a 
várias cidades do interior dos estados de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, como 
mostra Rossetto (FAU-USP, 2006) ter ocorrido com o Caminho Geral dos 
Goiases, desbravado para ser nova rota bandeirante, já no limiar dos anos de 
1700, rumo às riquezas encontradas nas minas de ouro. 

É bem verdade que a história das primeiras ocupações de solo da Região 
Metropolitana de Campinas tiveram como principal ator Bartolomeu Bueno da 
Silva que, a partir da década de 1720, desbravou parte das terras do Sudeste 
brasileiro, partindo da capital São Paulo, passando por Jundiaí, Campinas, Mogi 
Guaçu, Casa Branca, subindo para Minas Gerais até chegar às terras do Estado 
de Goiás, instaurando, assim, o “caminho dos guaiases” (PIRES, 2000).

Em Campinas o “núcleo urbano da cidade rural”, citado por Badaró (2006), 
formado por três ruas da freguesia – rua de Cima, do Meio e de Baixo, que 
correspondem, respectivamente, às atuais Rua Barão de Jaguará, Rua Dr. 
Quirino e Rua Luzitana – ainda possuía outras estradas precárias que ligavam o 
centro às fazendas da região. Em 1774, com a fundação da Freguesia de Nossa 
Senhora da Conceição das Campinas e, em 1797, com a elevação da Freguesia 
à condição de Vila, Badaró afirma:

“O comércio dependente das tropas de burro instalou-
se inicialmente na Rua de Baixo. O núcleo da freguesia era 
bastante pobre e funcionava como centro cívico e religioso 
de uma pequena comunidade rural voltada apenas para a 
própria subsistência. A população urbana e rural em 1798 
era de 2184 pessoas (...) (...) Constituíram-se os grandes 
latifúndios ao redor do pequeno núcleo urbano. Iniciou-se a 
fase de hegemonia política e social de uma elite nascente, 
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constituída pelos Senhores de Engenho, proprietários das 
grandes fazendas, dos engenhos e de inúmeros escravos. 
Embora morassem em suas terras, construíram, na vila, 
casas para os fins de semana, festejos religiosos e para 
melhor cumprirem suas atribuições cívicas e 
administrativas”.

(BADARÓ, 2006; 138)

No caso de Campinas que, em 1774 tornava-se freguesia, em 1797 
tornava-se vila e, segundo Matos (2006), “com instalação do competente poder 
municipal”, em 1842, com sua elevação à categoria de cidade, já havia  um 
núcleo urbano com arruamento e casario ampliados, um comércio mais ativo, 
praças e igrejas. No primeiro recenseamento de 1775, a freguesia de Campinas 
possuía menos de 400 habitantes que formavam exatas 39 famílias. Já em 1776, 
o segundo recenseamento mostrou elevação para 444 habitantes distribuídos em 
51 famílias, sendo 137 escravos. O terceiro recenseamento em Campinas ocorreu 
em 1795, contando 1877 habitantes, sendo 444 escravos. No ano da criação da 
vila (1797) a população era de 2639 habitantes, sendo 2136 livres e 503 escravos 
(MATOS, 2006).

Com a proibição do tráfego negreiro (início do processo gradual da 
abolição da escravatura, oficializada em 1888) e a promulgação da Lei de Terras 
(que extinguia o direito de livre apropriação à terra por quem se dispusesse a 
cultivá-la), ambas ocorridas em 1850, unidas à chegada dos imigrantes europeus 
(“importados” para servir como mão-de-obra latifundiária e, posteriormente, 
industrial) em breve mudaria boa parte da história do processo inicial de 
urbanização do Brasil. 

Após a implantação das ferrovias, na década de 1870, em decorrência do 
desenvolvimento da produção cafeeira, Campinas tornou-se uma cidade rica, 
política e economicamente prestigiada. Instalavam-se, então, casas bancárias, 
filiais de casas comissárias de exportação, olarias, fundições e indústria
rudimentar, todas estas financiadas pelo capital cafeeiro. Neste momento, vários 
solares e sobrados foram construídos no centro da cidade, para abrigar as 
famílias dos grandes fazendeiros. Por conta disso foram instalados hospitais, 
escolas e outros melhoramentos urbanos, como iluminação pública, saneamento, 
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transporte urbano (bondes), serviços de comunicação (telégrafo, correios). 
(BADARÓ, 2006; 139).

Outras regiões vizinhas de Campinas também começaram a desenvolver 
pequenos núcleos urbanos. O “caminho dos goianases” foi definido por Matos 
(2006) como o início do processo de instalações de locais de pouso, sesmarias, 
roças, freguesias, vilas, não somente da Região Metropolitana de Campinas, mas 
em todo interior do Estado de São Paulo, atrelado a outros pontos (políticos, 
econômicos e até étnicos). A predominância regional do desenvolvimento das 
culturas açucareira e, posteriormente, cafeeira, fizeram com que esta região se 
tornasse um pólo agrícola em potencial, visando sobretudo o mercado mundial.

Em se tratando de Valinhos, seu primeiro sesmeiro oficialmente 
reconhecido, registrado e que consta em textos oficiais existentes no 
Departamento do Arquivo do Estado de São Paulo, Alexandre Simões Vieira, 
recebeu a “carta de sesmaria” do então governador Antônio Luiz de Távora (o 
Conde de Sarzedas), em 1735, chamada de sesmaria do Ribeirão Pinheiro 
(PIRES, 2000):

“O que se sabe, fidedignamente, é que, nesta 
sesmaria, segundo o próprio relato da “carta”, Alexandre 
Simões Vieira abrira um novo caminho à sua custa, e melhor 
que o do Caminho da Villa até a paragem chamada a 
Campinas, por ser ruim e longe, sendo que o aberto por ele 
era também mais perto. Por estas razões, “todos os 
viandantes (tropeiros) e mineradores (bandeirantes), 
andavam por ele”.

(Idem, 2000, p. 09)
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Figura 01 – Localização do Pouso de Pinheiro, em Valinhos (círculo em vermelho). Carta de 
parte da Diocese Paulopolitana. (1774?). Detalhe. Bico de pena sobre papel. Coleção Pirajá 
da Silva. Acervo da Mapoteca da biblioteca Mário de Andrade. Fonte: ROSSETTO, 2006. 
Adaptação do pesquisador.

Em 1872, com a inauguração de uma pequena estação de trem, Valinhos, 
ainda na condição de vila e com território formado por imensas fazendas de cana-
de-açúcar e/ou café, sofreu transformações urbanas a partir de alguns fatores 
primordiais: a imigração européia, iniciada em 1875; a abolição da escravatura de 
1888; o surto de febre amarela e a Proclamação da República, ambos em 1889; e 
a criação do Distrito de Paz de Valinhos, da Comarca de Campinas, em 1896.

Segundo Badaró, a história de Campinas passou por períodos e 
transformações territoriais que são visíveis através de uma cronologia ordenada, 
onde o período entre 1722 e 1774 havia o comércio rudimentar por intermédio da 
mineração e da economia de subsistência. Entre 1774 e 1897, havia a 
monocultura mercantil escravista para a exportação comercial do açúcar e do 
café. Entre 1897 e a década de 1980, havia o processo de industrialização. E nos 
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dias atuais há o processo de globalização, com a automação e a informática. Mas 
as transformações urbanas da região de Campinas no final do século XIX e início 
do século XX vieram em decorrência dos impactos da epidemia da febre amarela 
na qual, segundo José Maria Teixeira, cerca de 37% da população de Campinas 
– por volta de 20 mil habitantes – foram dizimadas pela febre amarela (SOUZA, 
2006, p. 81). Vale lembrar que a epidemia manifestou-se em área urbana e 
atingiu a classe economicamente menos favorecida. Mas logo se alastrou para a 
área rural, “incluindo Valinhos, Mogi Mirim e Santa Bárbara” (SOUZA, 2006, p. 
82). É importante frisar que ocorreram vários surtos de febre amarela em 
Campinas e região: 1889, 1890, 1892, 1896-1897 (SOUZA, 2006, p. 73).

As intervenções médico-sanitárias, chefiadas pelo Dr. Emilio Ribas, 
mostraram, por intermédio de boletins, que cortiços e casas de construção antiga 
eram verdadeiros focos da febre amarela e que ex-escravos e imigrantes 
europeus eram os mais atingidos pela epidemia.

Outra comissão de saneamento chegava a Campinas com a finalidade de 
aplicar melhorias na rede hídrica urbana. Isso se deu entre 1896 e 1897, sob a 
direção do engenheiro-sanitarista Francisco Saturnino Rodrigues de Brito e com a 
finalidade de acabar com a epidemia da febre amarela. Tal intervenção acabou 
por transformar não somente a qualidade de vida de Campinas, mas também sua 
paisagem urbana. Saturnino de Brito elaborou o plano de abastecimento de água, 
implantou melhorias na coleta de lixo e tratamento de esgoto, canalizou córregos 
e drenou os charcos, além de criar uma legislação urbanística e de saneamento 
para a cidade. Isso fez com que, na virada do século XIX para o século XX, 
Campinas recebesse o titulo de “Cidade Mais Limpa do Brasil” (BADARÓ, 2006, 
p. 142).

Mas Saturnino de Brito não foi um vanguardista solitário, pois algumas 
intervenções urbanas importantes – em sua maioria realizada pelo engenheiro-
arquiteto Ramos de Azevedo – mudariam completamente o cenário urbano da 
cidade de Campinas e, entre tantas, estava a implantação das estradas férreas, 
entre 1872 e 1875.
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Após o fim da epidemia de febre amarela a região de Campinas mergulhou 
em uma recessão econômica propiciada pelas crises mundiais no mercado de 
café. A cidade viu-se obrigada a praticar a policultura e a produzir algodão. Novas 
indústrias foram instaladas na região, por conta da facilidade de locomoção que 
as ferrovias proporcionavam, pela boa qualidade de vida (transporte público, 
saneamento básico, custos baixos), fazendo, assim, com que Campinas voltasse 
a crescer e prosperar.

“Já na década de 1920, o róssio, ocupado e 
adensado, não mais oferecia espaço para a requerida 
expansão da cidade, criando condições favoráveis para o 
parcelamento das franjas, já pouco produtivas, das fazendas 
de café que o rodeavam. A partir da segunda metade da 
década de 1920, este novo padrão de expansão urbana –
não mais patrocinado e executado pela Prefeitura em terras 
públicas, mas sim, por empresas de loteamento em terras 
particulares – imporia à cidade uma nova lógica. A lógica do 
mercado imobiliário que passaria, então, a presidir a 
configuração da cidade, sendo responsável, à época, por 
uma grande ampliação da área urbana loteada, que 
duplicaria em poucos anos a extensão da cidade”

(BADARÓ, 2006, p. 146) 

O processo de industrialização e a expansão urbana na região de 
Campinas fizeram com que o poder público local recorresse aos urbanistas já 
existentes naquela época (graças aos hábitos de parte da elite brasileira 
hegemônica que enviavam seus filhos à Europa e/ou Estados Unidos, com o 
intuito de frequentar as universidades – onde o urbanismo já constava como 
disciplina acadêmica).

Foi quando, em 1934, um plano de urbanismo da Prefeitura de Campinas 
foi solicitado ao engenheiro-arquiteto Francisco Prestes Maia – profissional 
conceituado, sobretudo por ter realizado o Plano de Avenidas para a capital 
paulista, em 1930. O “Plano de Melhoramentos Urbanos” , de 1938, de sua 
autoria, colocou Campinas em uma catapulta, fazendo com que a antiga cidade 
do café do século XIX saltasse para a moderna cidade industrial dos anos 1960 
(BADARÓ, 2006, p. 151).
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Estes movimentos influenciaram no desenvolvimento urbano de toda 
região. Mas é exatamente  a partir da década de 1960 que a região de Campinas 
se transformou num dos maiores pólos industriais e tecnológicos do país, com a 
instalação da refinaria de Paulínia, da Universidade Estadual de Campinas, do 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações, com a ampliação 
da PUC-Campinas, entre outras iniciativas. Além disso, os principais eixos 
rodoviários vêm contribuindo para a aceleração do processo de conurbação e 
conseqüente evolução de parte daquilo que é chamado de “Megalópole do 
Sudeste” (QUEIROGA, 2005). Em menor escala, dentro deste contexto evolutivo 
ainda se encontra a denominação “Macrometrópole do Hemisfério Sul”, que pode 
ser melhor entendida através da reportagem jornalística ao final deste trabalho 
(ver ANEXO 1).

Com a efetivação da Companhia de Desenvolvimento do Pólo de Alta 
Tecnologia de Campinas (CIATEC), em 1991, a criação da Região Metropolitana 
de Campinas (RMC), em 2000, e a aprovação da Lei Federal n° 10.257 (2001) 

criando o Estatuto da Cidade, o processo de urbanização, em específico, na 
cidade de Valinhos, teve mudanças significativas a ponto de tornar-se destaque 
como um “novo padrão” de expansão urbana (MIGLIORANZA, CUNHA; 2006).

O fenômeno recente da dispersão urbana (REIS, 2006), tornou-se visível 
entre Valinhos e Campinas através das transformações no cotidiano e modo de 
vida dos moradores que passaram a se integrar nas dinâmicas espaciais
realizadas em escalas metropolitanas e intermetropolitanas. A instalação 
desenfreada de condomínios fechados modificou até mesmo a estratégia 
comercial e industrial de Valinhos, bem como as diretrizes urbanísticas 
elaboradas pelo poder público. 

“A Região Metropolitana de Campinas registra, como  uma 
das  mais inquietantes transformações sócio territoriais, um veloz 
crescimento na oferta desta tipologia em quase todos os 
municípios que a compõem. Uma das mudanças mais importante 
deste processo é a substituição de atividades econômicas 
tradicionais baseadas na produção de frutas e demais produtos do 
cinturão agrícola anteriormente formado por pequenas 
propriedades. O poderio econômico dos agentes imobiliários e as 
características de urbanização dispersa que se aprofundam no 
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território metropolitano tem levado à transformação da antiga área 
rural em empreendimento imobiliários que notadamente abrigam 
novos condomínios fechados, que burlam com freqüência as 
legislações urbanísticas existentes, com implicações nas 
demandas de serviços públicos e conexões intrametropolitanas”.

(SANTOS JR., 2009)

Esta importante verificação de Santos Jr. será abordada ao longo deste 
trabalho acadêmico, seja através das transformações urbanas do objeto de 
estudo, seja por meio da análise das mudanças ocorridas nas legislações urbanas 
de Valinhos. 

 Este fenômeno é observado na Região Metropolitana de Campinas e é 
aqui destacado por se tratar de um espaço metropolitano cujo tecido urbano se 
configura através do seu conjunto de estruturas e organizações sócio-espaciais 
(CAIADO, PIRES; 2006). Tais estruturas se mostram evidentes neste raio que 
engloba as cidades de Campinas e Valinhos, onde aglomerações e espaços livres 
urbanos resultantes da fragmentação urbana  são claramente encontrados, bem 
como as áreas de conurbação e as várias ligações viárias, além da ligação 
ferroviária.

Antes de abordar as questões de caráter estatístico é importante frisar o 
seguinte pensamento de Jacobs (2001):

“Com as técnicas de estatística e probabilidade,
também se tornou possível elaborar levantamentos de 
planejamento urbano monstruosos e impressionantes –
levantamentos que são divulgados com trompas e clarins, 
não são lidos por quase ninguém e caem mansamente no 
esquecimento, como deveria mesmo acontecer, por não 
passarem de exercícios rotineiros da mecânica estatística 
para sistemas de complexidade desorganizada. Tornou-se 
ainda possível criar mapas e planos diretores para a cidade 
estatística,e as pessoas levam-nos mais a sério, porque 
costumamos acreditar que os mapas e a realidade estão 
necessariamente relacionados ou, se não estiverem, 
podemos fazer com que estejam, mudando a realidade.” 

Mesmo com esses apontamentos, é oportuno lembrar que os dados a 
seguir visam mostrar os processos de requalificação urbana de uma fração 
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territorial da cidade de Valinhos, em especial, através das transformações 
ocorridas na área da Fazenda Capuava. Transformações estas que, com o passar 
das décadas, vêm moldando a realidade urbana da cidade de acordo com a
evolução da RMC: processo de conurbação, surgimento de habitação regular e 
irregular, criação de novos equipamentos públicos, segregação de classe social, 
desaparecimento e preservação de áreas verdes, etc.  

Nas últimas décadas os índices populacionais de Valinhos mostraram um 
crescimento vertiginoso graças aos benefícios diversos que a região 
metropolitana oferece: serviços de saúde, educação, lazer, mercado de trabalho, 
transportes (aéreo e terrestre), qualidade de vida, entre outros. Por ser uma 
cidade conurbada com Campinas, Valinhos praticamente tornou-se uma cidade 
atrativa, sob o prisma do mercado imobiliário. E não somente por ter ganho o 
status de cidade-dormitório de alta renda, como sugere o texto de Miglioranza e 
Cunha (2006), mas também por apresentar crescimento nos setores comercial e 
industrial – pessoas de outras regiões que trabalham em Valinhos e usufruem de 
seus serviços. 

Os censos demográficos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) apontam estes índices. Em 1950, Valinhos tinha 9.974 habitantes. Uma 
década depois este número subiu para 22.092. Em 1970 o número de habitantes 
em Valinhos era de 30.775. Já em 1990 este número mais do que dobrou 
(67.886). Na última contagem do IBGE, em 2009, a estimativa da população de
Valinhos chegou a 103.498.

A Fazenda Capuava, cuja denominação antes da aquisição da família do 
arquiteto e artista plástico Flávio de Carvalho, no início do Século XX, era  
Fazenda Rosário, de propriedade dos Barões de Atibaia, e contava com uma 
extensão enorme que alcançava a divisa com Campinas. Nessa época, as terras 
foram adquiridas para investimento no cultivo cafeeiro que, mais tarde, sofreria 
grande queda na produção do país. Com o passar das décadas e com o processo 
de urbanização crescente na cidade, em decorrência do início da era industrial 
que chegava no interior de São Paulo, todas as fazendas da cidade e da região 
começaram a “encolher”, reduzindo suas atividades produtivas  tradicionais  para 
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dar espaço às construções residenciais, industriais e comerciais. 
Especificamente, a Fazenda Capuava deu espaço para bairros residenciais, com 
equipamentos diversos em seu entorno: pequenas indústrias, comércio, escolas, 
igrejas, etc.

Com a construção da sede modernista da Fazenda Capuava, projetada e 
construída entre 1929 e 1938 (TOLEDO, 1994), pelo próprio Flávio de Carvalho, o 
local transformou-se em ponto turístico, muito visitado por personalidades do 
mundo inteiro, até 1973 (ano do falecimento do proprietário). Valinhos, então, 
adquiria destaque no cenário nacional e internacional, por conta desta obra 
arquitetônica (idem, 1994) e também do ambiente cultural e artístico que ela 
abrigava.

Após o falecimento do arquiteto e artista, em 1973, tanto o imóvel, quanto 
as terras herdadas começavam a sofrer consideráveis mudanças, pois Flávio de 
Carvalho não deixara herdeiros diretos (esposa, filhos ou netos) e, atualmente, 
sua herança ficou para o filho mais velho de sua sobrinha-neta. Somente na 
década de 1980 a sede da Fazenda Capuava ganharia status oficial de patrimônio 
arquitetônico, com o tombamento aprovado pelo Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado 
(CONDEPHAAT).

A partir da década de 1970, boa parte das terras da fazenda foi sendo 
desmembrada, vendida e/ou doada. Com a implantação de novas leis para uso e 
ocupação do solo em Valinhos e com a tendência do mercado imobiliário regional, 
que vivia uma realidade próspera graças às implantações dos condomínios 
fechados, loteamentos fechados e bolsões de segurança, a Fazenda Capuava, na 
virada do Século XX para o Século XXI, já havia sido transformada em um 
pequeno sítio. Atualmente, a composição urbana da antiga fazenda se dá através 
de habitações populares, terrenos baldios e condomínios fechados.

A antiga fazenda de Flávio de Carvalho, hoje, faz parte do bairro Capuava 
e caracteriza-se como uma pequena área de perfil rural dentro do perímetro 
urbano de Valinhos. Inserida entre o eixo de conurbação consolidado com 
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Campinas (que liga o centro de Valinhos com o centro de Campinas) e o eixo de 
conurbação entre os bairros pobres de Campinas (Carlos Lourenço, Vila Brandina 
etc) e o bairro pobre de Valinhos (Jardim São Luiz) a fazenda também situa-se 
em uma área de especulação imobiliária intensa que vem consolidando outro eixo 
de conurbação com Campinas através de condomínios de alto padrão situados 
nas proximidades da Rodovia D. Pedro I (a chamada região do Gramado).

A Fazenda Capuava se encaixa na recente realidade urbana metropolitana 
que se identifica com sinônimos de fragmentação das manchas urbanas e novos 
tecidos urbanos indiferentes aos interesses públicos, que se revelam, por 
exemplo, na descontinuidade de malhas viárias que obrigam que os 
deslocamentos sejam feitos através de estradas e rodovias, ou  controlados por 
verdadeiras “muralhas urbanas” (QUEIROGA; BENFATI, 2007).

Diferente desta área de conurbação ocupada, na maioria, por ex-
moradores de alta renda das metrópoles de Campinas e de São Paulo, é 
oportuno lembrar que em outros eixos de Valinhos-Campinas – como, por 
exemplo, as franjas urbanas situadas na Rodovia Anhanguera e a região de 
conurbação consolidada, ligando o Centro de Valinhos com o Centro de 
Campinas – a segregação sócio-espacial encontra barreiras pela falta de infra-
estrutura e de equipamentos urbanos. 

Na região da Rodovia Anhanguera, além do “pólo industrial de Valinhos”, 
moradores de classe média-alta vivem em bairros afastados do Centro, com 
características de chácaras de recreio e condomínios fechados. Ainda há os 
bairros localizados entre a Rodovia Anhanguera e a Rodovia dos Bandeirantes, 
que fazem divisa com Campinas, Vinhedo e Itupeva, que abrigam sitiantes, 
chacareiros, fazendeiros e moradores de baixa renda. Nesta localização o 
processo de evolução urbana encontra resistência porque naquela área cortada 
pela Rodovia dos Bandeirantes ainda encontra-se quase intocada, isto é, por 
haver poucos equipamentos urbanos instalados.
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No eixo Sudoeste, há uma mescla entre moradores de classe “A” e “B” 
(condomínios fechados) e moradores de classe “C” e “D” (bairros com habitações 
populares).

Se, por um lado, as rodovias D. Pedro I e Anhanguera oferecem 
equipamentos de caráter metropolitanos (hipermercados, shoppings, indústrias, 
aeroporto, centros comerciais varejistas, colégios e universidades, etc), a área 
Sudoeste oferece, além do anel viário que liga as rodovias Anhanguera e Dom 
Pedro I, equipamentos urbanos voltados para os habitantes de bairros populares. 
E a área rural, a cada dia, vem cedendo espaço para os condomínios fechados, 
gerando, assim, o encolhimento da produção agrícola, sobretudo do figo roxo –
fruta-símbolo de Valinhos que, por sinal, integra o projeto turístico intitulado de 
“Circuito das Frutas”.

Esta realidade se encaixa no cenário contemporâneo das grandes
metrópoles brasileiras (QUEIROGA; BENFATI, 2007), onde as manchas urbanas 
são fragmentadas em decorrência da caótica visão dos interesses privados 
(especulação imobiliária) e da miopia política dos poderes públicos locais quando 
o assunto é desenvolvimento urbano local.

Com a implantação do primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado (PDDI) de Valinhos, aprovado em 1973, e da 1a Lei de Ocupação e 
Usos do Solo, o controle do processo de conurbação com Campinas e com 
Vinhedo tornou-se uma realidade plausível sob o prisma do poder público de 
Valinhos. Isso se deu por conta do crescimento populacional, das novas 
configurações de zoneamento e das melhorias de infra-estrutura das estradas que 
ligam a cidade com a capital e o interior.

O crescimento populacional, entre o 1o  Plano Diretor (1973) e o 2o  (1994) 
mais do que dobrou, mostrando, assim, que alguns fatores colaboraram com esta 
estatística. Por exemplo: as melhorias das rodovias interestaduais e a 
implantação de novas variantes que ligam a cidade a estas rodovias; a 
reconfiguração do setor industrial nas margens das rodovias; o encolhimento de 
fazendas e áreas agrícolas, dando lugar à implantação de condomínios e 
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loteamentos fechados; a migração crescente em busca de melhores níveis de 
qualidade de vida, estes, já não encontrados em cidades grandes; entre outros.

O 2o Plano Diretor, de 1994, já aponta uma considerável mudança no perfil 
do cidadão de Valinhos. Pessoas mais abastadas, segundo Miglioranza e Cunha 
(2006),  aumentaram alguns níveis significativos deste perfil:

“O significativo impacto da migração expressa, nos 
anos 90, as alterações no padrão de ocupação que vêm 
ocorrendo em Valinhos, processo este que tem como um de 
seus resultados a progressiva alteração no perfil da 
população, em função da existência de uma migração 
seletiva para o município, com maior predominância de 
pessoas de alta renda e maior numero de anos de estudo.”

Na área da Fazenda Capuava, bairros residenciais regulares e irregulares 
surgiram para atender a demanda advinda sobretudo da vizinha cidade de 
Campinas, mas também de várias outras localidades, entre elas, a capital 
paulista.

No eixo urbano que aponta a fazenda para os condomínios campineiros de 
alto padrão (região do Gramado) há a tendência de Valinhos abrigar mais 
condomínios e loteamentos fechados, pois como pode ser observado através de 
imagem aérea (Google, 2008) essa região de Valinhos brevemente também se 
conurbará com Campinas.

Na verdade, essa região já conurbada ou em fase de possível conurbação, 
localizada a Oeste e Noroeste de Valinhos, faz parte da franja urbana que vem se 
instalando às margens do Anel Viário José Roberto Magalhães Teixeira, que liga 
as rodovias Anhanguera e Dom Pedro I, e que está localizada na divisa entre 
Campinas e Valinhos.
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Figura 02 – Área de conurbação nas divisas entre Campinas e Valinhos, nas regiões Oeste e 
Noroeste. Fonte: Google Earth, pesquisa em 10/12/2009, imagem de 22/05/2008. Adaptação 
do pesquisador.

Na região Sudoeste de Valinhos, estão instalados os bairros rurais que 
fazem divisa com Campinas, Vinhedo e Itupeva e o processo de conurbação se 
torna iminente, anda mais com a instalação de novos condomínios de alto padrão 
nas margens da rodovia Anhanguera, entre Campinas e Valinhos, como por 
exemplo o Swiss Park.
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Figura 03 – Área de possível conurbação nas divisas entre Campinas e Valinhos, na região 
Sudoeste, entre os bairros Reforma Agrária (Valinhos) e Saltinho (Campinas). Destaque 
para o loteamento Swiss Park. Foto do pesquisador.

Neste contexto, Villaça fala sobre o arranjo espacial do crescimento urbano 
em terrenos adjacentes e das melhorias de acesso viário, sem contar as rodovias 
antigas que se tornaram vias urbanas e, sendo assim, mudam  de função sem 
mudar sua localização. É o que se pode dizer, no caso, sobre o Anel Viário de 
Valinhos que, mesmo sendo uma obra recente, vem transformando a franja 
urbana entre Campinas e Valinhos. Porém, a acessibilidade ao Anel Viário, tanto 
do lado de Campinas, como também do lado de Valinhos sofrem com um 
obstáculo, muito bem mostrado por Queiroga e Benfatti (2007), onde:

“A conexão entre os novos tecidos urbanos é, via de 
regra, indireta, se estabelece por estradas e avenidas e não 
por continuidade das malhas viárias, são em grande parte 
espaços fechados, de acesso controlado, sejam destinados 
a moradia (condomínios ou loteamentos fechados), ao 
trabalho (centros empresariais, centros de pesquisa, 
condomínios industriais) ao consumo-lazer (hipermercados e 
shoppings centers), ao estudo (escolas particulares e 
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universidades com campi bastante afastados) ou mesmo à  
saúde (hospitais universitários em campi distantes, hospitais 
de referência internacional próximos aos primeiros e 
distantes da maioria da população).”

(QUEIROGA - BENFATTI, 2007)

Figura 04 – Anel viário entre Campinas e Valinhos – SP-083 (centro da foto). Fonte: Google 
Earth, pesquisa em 10/12/2009, imagem de 22/05/2008. Adaptação do pesquisador.

Atualmente, há poucos acessos aos bairros em toda extensão do Anel 
Viário. Isso se dá por conta de um fator principal: em locais onde há condomínios 
ou loteamentos de alto padrão, não há acesso direto pelo anel Viário e os 
principais acessos são pelas rodovias Anhanguera; Dom Pedro I; pela Avenida 
Engenheiro Antonio Francisco de Paula Souza (Campinas) que passa por debaixo 
de um viaduto e continua na Rodovia Francisco Von Zuben (sentido Valinhos); 
pela Rua Areal que leva os bairros pobres, de um lado da rodovia (somente para 
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que vem da rodovia Dom Pedro I), e os condomínios de alto padrão, do outro lado 
da rodovia (que tem acesso à rodovia no sentido Rodovia Dom Pedro I).

Como este trabalho visa mostrar a evolução urbana de Valinhos através do 
encolhimento das terras rurais da Fazenda Capuava, tomando como base as 
diretrizes específicas envolvendo a área da antiga fazenda, os três planos 
diretores existentes (1973, 1994, 2004), todos os mapas e imagens que integram 
esta pesquisa foram elaborados dentro desse período, o que já não condiz com a 
atualidade. Além do mais, as últimas configurações urbanas na área da fazenda
incluem novos condomínios e equipamentos urbanos.

Não fosse pelo status da sede modernista – um ícone turístico, 
arquitetônico e cultural de Valinhos – este estudo poderia focar-se em qualquer 
outra área de Valinhos ou de Campinas, diferente desta, pois praticamente toda 
Região Metropolitana de Campinas era formada por grandes fazendas e, no 
decorrer do tempo, a história urbana desta grande área paulistana vem nos 
mostrando novas formas de ocupação do uso do solo, porém com o fenômeno 
das dispersões e dos aglomerados urbanos que integram a “Megalópole do 
Sudeste do Brasil” (QUEIROGA, BENFATI, 2007).

A antiga sede da Fazenda Capuava, hoje, fica instalada em um dos pontos 
mais urbanizados de Valinhos. Os poucos espaços livres urbanos existentes 
nesta área já estão comprometidos com o mercado imobiliário, que atua  no 
intuito de transformar todo e qualquer “vazio” urbano em loteamento ou 
condomínio fechado.

O estado físico que se encontra a sede modernista tombada é emblemático 
e reflete este processo. Sem perspectivas concretas de receber uma intervenção 
arquitetônica através de restauro, o imóvel vem sofrendo com a falta de 
manutenção ou destinação, seja de forma turística e/ou cultural numa decadência 
programada pela omissão do poder público. Sendo assim, o destino do imóvel 
poderá ser sua própria ruína total ou parcial e, com isso, ocorrerá a extinção da 
história de um ícone da arquitetura modernista e também da memória de um dos 
capítulos mais significantes da cidade do figo roxo.
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Capítulo 2. A dimensão urbana de Valinhos

O mercado imobiliário percebeu o filão da Região Metropolitana de 
Campinas e manifestou-se com maior intensidade a partir da década de 1980, 
onde os migrantes de alta renda começaram a procurar melhores índices de 
qualidade de vida e que, geralmente, poderiam ser encontrados em cidades 
menores e não tão distantes da metrópole.

Figura 05 – Mapa da Região Metropolitana de Campinas. Fonte: EMPLASA.

A cidade de Valinhos possui um território vasto, ainda com predominância 
rural sobre o perímetro urbano. Dentro deste contexto, alguns bairros muito 
distantes do centro da cidade careceram daqueles  equipamentos somente 
encontrados nos centros urbanos (comércio, correios, bancos etc). Aos bairros de 
baixa renda (por exemplo, o Parque Portugal e o São Bento) coube ao poder 
público minimizar o problemas, através de melhorias no transporte público e nas 
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vias públicas que ligam o centro a estes bairros. Aos bairros onde instalaram-se 
condomínios de alta renda, foram criados e melhorados os acesso às rodovias 
Anhanguera e Dom Pedro I.

Dentro do contexto metropolitano, Valinhos tornou-se o que Miglioranza e 
Cunha (2004; p. 539) chamaram de subespaços distantes das regiões centrais:

“De fato, a emergência de assentamentos periféricos 
especificamente voltados para a população de mais alta 

renda parece ter ocorrido na RMC com maior intensidade 
apenas nos anos 90. Neste processo é que o município de 
Valinhos, assim como o de Vinhedo, surgem como áreas de 
interesse de estudo, uma vez que encarnam o que se 

poderia chamar de um novo padrão de dispersão da 
população metropolitana”. 

MIGLIORANZA & CUNHA (2004; p. 539)

As áreas rurais com atividades agrícolas ou terras agricultáveis da atual 
Valinhos vêm perdendo espaço para condomínios fechados. Isso vem
acontecendo justamente para atender à crescente demanda migratória formada, 
principalmente, por famílias de classe alta em busca de melhor qualidade de vida, 
porém sem se distanciarem dos benefícios urbanos oferecidos pela  metrópole 
(MIGLIORANZA E CUNHA, 2004; p. 541).

A cidade de Valinhos é uma das 19 cidades que compõem a Região 
Metropolitana de Campinas, no interior do estado de São Paulo. Possui área total 

de 148,528 Km², com densidade demográfica (habitantes por Km²) de 696,82 e 

uma estimativa de população de 103.498 (IBGE, 2009). A taxa geométrica de 
crescimento da população anual entre 2000 e 2009 é de 2,51% e o último dado, 
coletado em 2000, do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) foi 
considerado de padrão elevado dentro do Estado de São Paulo: 0,842. Outra 
estimativa feita pelo IBGE (2006) mostra que a população de Valinhos era 
distribuída em 95% em área urbana e 5% em área rural.
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Outros índices importantes também mereceram destaque e foram 
publicados no site oficial da prefeitura de Valinhos, como é o caso do PIB 
(Produto Interno Bruto) que, em 2006, atingiu R$ 2.4 bilhões e o PIB “per capita”
chegou a R$ 25.840,84 - o quinto mais alto da Região Metropolitana de Campinas 
e o 49° do Estado. Dos 5.565 municípios existentes no país (IBGE, 2009), o PIB 

de Valinhos é o 144º do ranking. A evolução numérica de instalações de 
indústrias, comércio e serviços, entre 1991 e 2001, subiu de 909 para 1.700.

As principais rodovias de acesso à Valinhos são a Anhanguera, Dom Pedro 
I e a rodovia dos Bandeirantes, esta última apenas margeia a região  Sul do 
município, e futuramente terá ligação viária com as rodovias Anhanguera e Dom 
Pedro I, através do Anel Viário Magalhães Teixeira.

As cidades limítrofes de Valinhos são: Campinas (Norte, Noroeste,  Oeste 
e Sudoeste), Vinhedo (Sul), Itatiba (Leste), Itupeva (Sudoeste) e Morungaba 
(Nordeste). 

Outras rodovias ligam Valinhos a outras cidades limítrofes, além de vias 
urbanas que fazem esta mesma função compõem seu complexo viário, como 
mostra a figura a seguir:
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Figura 06 – Valinhos: sistema viário. Fonte: Plano Diretor III, de 2004 – Prefeitura de 
Valinhos.

Segundo consta do Plano Diretor III, do município de Valinhos, aprovado 
por  lei municipal em 2004, no Capítulo II, Art. 74, o território municipal foi dividido 
em macrozonas delimitadas:

I - macrozona urbana: área de urbanização consolidada destinada a ocupação 
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residencial, comercial, de serviços e industrial, devendo ser adotados os 

parâmetros de uso e ocupação do solo, previstos em legislação específica; 

II - macrozona rural agrícola: área onde há interesse público em manter e 
promover as atividades rurais e agrícolas, de agroturismo e agroindústrias, 

voltadas a atender a agricultura regional, podendo através de lei específica ser 
estabelecidos incentivos para estimular a permanência de atividades e a 
preservação compatível com as características desta zona, com os seguintes 
parâmetros:

a) deverá ser adotado estímulo à atividade agroturística que valorize 
a agricultura local, os atributos naturais, arquitetônicos, históricos ou 
culturais da região, com base no planejamento voltado à preservação e à 

estruturação necessárias para o desenvolvimento desta atividade, com uso 
agroturístico estabelecido em no máximo dez (10) habitantes por hectare, 
mediante a utilização do índice de um (1) habitante por leito;

b) deverão ser adotados critérios ambientalmente sustentáveis para 
a instalação de agroindústrias não poluentes, de modo a não interferir na 
agricultura local e incentivar aqueles que tenham por atividade o 
processamento das espécies produzidas no Município; 

III - macrozona rural turística: são áreas que possuem a função básica de 
compatibilizar a proteção, recuperação e conservação da natureza, com relação à 
paisagem urbana natural ou construída, a flora, a fauna e os recursos hídricos, 
podendo ser permitidos os usos econômicos como a agricultura e outras 

atividades rurais, comércio e serviços, concernentes ao turismo, ao lazer, clínicas 
de repouso e similares, atividade industrial desde que não cause poluição, mesmo 
eventual ou acidentalmente, e mesmo o parcelamento e fracionamento urbano, 
desde que estes usos se destinem à baixa densidade demográfica, fixa ou 

flutuante, e se harmonizem com as características dos ecossistemas locais e 
sejam auto-sustentáveis, com a densidade máxima estabelecida no § 1º, definido 
para o uso residencial a utilização do índice de três inteiros e seis décimos (3.6) 
de habitante por unidade individualizada, e para o uso turístico a utilização do 
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índice de um (1) habitante por leito; 

IV - macrozona rural turística e de proteção e recuperação dos mananciais: 
áreas que possuem a função básica de compatibilizar a proteção, recuperação e 
conservação da natureza, com relação à paisagem urbana natural ou construída,

a flora, a fauna e, principalmente, com relação aos recursos hídricos, podendo ser 
permitido o uso para fins econômicos como a agricultura e outras atividades 
rurais, comércio e serviços, concernentes ao turismo, ao lazer, clínicas de 
repouso e similares, atividade industrial desde que não cause poluição, mesmo 

eventual ou acidentalmente e não gerem efluentes de origem industrial, e mesmo 
o parcelamento e fracionamento urbano, desde que estes usos se destinem a 
baixíssima densidade demográfica, fixa ou flutuante, e se harmonizem com as 
características dos ecossistemas locais e sejam auto-sustentáveis, com a 

densidade máxima estabelecida no § 2º, definido para o uso residencial a 
utilização do índice de três inteiros e seis décimos (3.6) de habitante por unidade
individualizada, e para o uso turístico a utilização do índice de um (1) habitante 
por leito.

O mapa abaixo mostra como se dá a distribuição destas macrozonas:
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Mapa 01 – Divisão das macrozonas de Valinhos. Fonte: PD III, de 2004 – Prefeitura de
Valinhos.

A composição hidrográfica da cidade possui os rios Atibaia e Capivari 
(totalizando, aproximadamente, mais de 40 Km lineares); os ribeirões Dois 
Córregos, Bom Jardim e Pinheiros (totalizando, aproximadamente, mais de 25 Km 
lineares); e os córregos da Invernada, da Santa Escolástica, Santana de 
Cuiabanos e da fazenda São Pedro (totalizando, aproximadamente, mais de 26 
Km lineares). 

O Vale do ribeirão Pinheiros é o eixo central do território de Valinhos, onde 
se desenvolveu a ocupação urbana e suas principais atividades. A ferrovia, cujo 
traçado acompanha a margem esquerda do ribeirão, condicionou o 
desenvolvimento do núcleo central da cidade a partir do final do século XIX. A 
instalação de algumas indústrias neste local contribuíram para o crescimento do 
centro urbano e para o surgimento de bairros em seu entorno. 

A expansão urbana de Valinhos ocorreu a partir de dois eixos que partiam 
do centro da cidade: um eixo seguiu em direção à Campinas e outro, em direção 
à Vinhedo.
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Quanto às indústrias cerâmicas, estas, quase que desativadas, localizam-
se de forma contínua no trecho meridional dos vales ribeirões Pinheiros e Jardim 
e, ao Norte,  no bairro Capuava, estão praticamente extintas por conta da 
ocupação urbana. Na porção Norte do vale continua um uso predominante  rural, 
delimitado por vertentes íngremes, da serra dos Cocais a Leste e de pequenas 
colinas a Oeste. Existe uma tendência à expansão urbana para Leste, ocupando 
sítios de declives acentuados (bairros Pinheiro e CECAP), mas a presença de
usos estabelecidos em glebas de grandes proporções (Fonte Santa Tereza, Fonte 
Sônia) propiciam à especulação imobiliária para a instalação de condomínios de 
médio-alto padrão. O vale do ribeirão Pinheiros é marcado, tanto nas áreas de 
uso rural como nas áreas urbanizadas, pela presença de pequenos açudes e 
lagoas artificiais.
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Mapa 02 – Domicílios de Valinhos por renda mensal. Fonte: Censo Demográfico 2000 
(IBGE). Projeção cartográfica: UTM (Universal Tranverse Mercator).

Os espaços vazios entre estes loteamentos (Invernada, Paiquerê) têm uma 
ocupação rural onde predominam campos e pastagens, com alguns 
remanescentes de vegetação significativa. A valorização imobiliária dessa região 
revela forte tendência de ocupação do solo com novos loteamentos fechados e/ou 
condomínios residenciais.

Na ocupação do solo através da expansão da área urbana (Jardim 
Maracanã), situa-se o cemitério da cidade e pequenas indústrias. Embora 
separado pela rodovia Anhanguera e situado, já na sub-bacia do rio Capivari,  em 
uma zona com topografia acidentada foi incluído o loteamento Vale Verde, que 
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possui a mesma tipologia de ocupação dos condomínios residenciais ao Norte da 
rodovia. 

Mapa 03 – Leitura Ambiental de Valinhos. Fonte: PD III, de 2004 – Prefeitura de Valinhos.

A primeira porção é o centro urbano (A), porção esta mais sedimentada e 
adensada do núcleo urbano, incluída no compartimento de paisagem C.4, e, 
parcialmente no compartimento C.3. Ainda pode se observar alguns vazios na 
configuração da paisagem urbana. 

A segunda (B) diz respeito à Invernada (avenida), zona também compreendida 
no compartimento de interfluvios na margem ocidental do ribeirão dos Pinheiros 
C.4, e área com ocupação consolidada mas com presença de alguns vazios 
urbanos, destacando-se nesta área os usos institucionais (Hospital, Estação 
Ecológica de Valinhos). O eixo constituído pela avenida Dom Nery e pela auto 
estrada Francisco Von Zuben propiciou a conurbação com Campinas. O Anel 
Viário Magalhães Teixeira que interligou as rodovias Anhanguera e Dom Pedro I e 
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ainda pretende interligar a rodovia dos Bandeirantes, delimita esta zona à Oeste, 
coincidindo quase com a divisa do município. A infra-estrutura viária, aliada a 
condições propícias de solo, vêm acelerando o processo de adensamento das 
áreas já urbanizadas, geralmente através da criação de habitações voltadas para 
famílias mais abastadas.

Ainda sobre a área C.4, a área da Santa Escolástica (C) é parcialmente ocupada 

por usos urbanos com loteamentos de baixa densidade, e presença de vazios 

urbanos e matas remanescentes. Pelas condições topográficas e acessibilidade, é 

zona passível  de novas intervenções.

A região do bairro Capuava (D) também situa-se no compartimento C.4, à 

Noroeste da área urbana consolidada, com ocupação hoje predominante de 

pequenas propriedades rurais produtivas. Também é um local de expansão da 

ocupação urbana. Nesta zona situa-se o objeto de estudo, bem como a sede 

modernista onde morou Flávio de Carvalho.

Ainda sobre a área C.4, na margem esquerda do ribeirão dos Pinheiros, a zona 

entre a rodovia dos Andradas, a avenida Independência e a rodovia Comendador 

Guilherme Mamprim (E), foi ocupada por loteamentos residenciais de baixa 

densidade e conjuntos habitacionais de interesse social. Nas pequenas áreas de 

caráter ainda rural predominam as propriedades produtivas (granjas, fruticultura). Na 

rodovia dos Andradas, que liga Valinhos com Vinhedo, já há continuidade de 

ocupação. Já na avenida Independência e na ligação com a via Anhanguera há usos 

de serviços e indústrias de pequeno porte, bem como o Cemitério Municipal. Esta 

área encontra-se bem adensada, resguardando as matas remanescentes e as 

margens dos córregos.

A margem direita do ribeirão Pinheiros (F) é uma área limitada pelo vale do 

ribeirão e pelas encostas serranas à Leste, como pode ser analisada no mapa, dentro 

do compartimento de paisagem (C3). 

Alguns setores com ocupação urbana e presença de vazios urbanos em 

decorrência de usos turísticos (Fonte Sônia e Santa Tereza), são passíveis de 

adensamento. A porção meridional desta área apresenta-se com um processo de 
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ocupação desordenado, com loteamentos de médio padrão e baixa densidade e 

loteamentos recentes. Em parte da gleba, permanecem usos rurais em pequenas 

propriedades (sítios, granjas). Pelas condições topográficas, é área potencial para 

ocupação urbana. A porção setentrional, tem caráter rural, com presença de fazendas 

de pecuária e haras com pequenas propriedades e sítios (fruticultura). 

O interfluvio entre as bacias do Atibaia e do Capivari (G) é uma zona de 

topografia suave, com uma ocupação praticamente contínua, residencial e de baixa 

densidade. É seccionada pela via Anhanguera e pela ocupação industrial ao longo 

das margens da rodovia. 

As pequenas glebas ainda não urbanizadas (campos, pastagens, pequenas 

propriedades rurais), entre a estrada de Vinhedo e a ligação Valinhos-via Anhanguera 

vêm modificando a paisagem urbana com instalações de condomínios fechados. 

O eixo da via Anhanguera (H) corresponde ao compartimento C6, com 

ocupação de predominância industrial, porém a presença de loteamentos fechados já 

é uma realidade, como é o caso do condomínio Vila Lombardia. 

A bacia do rio Capivari (I) situa-se no compartimento de paisagem C5, com 

uma ocupação rural consolidada onde predominam os pequenos sítios com 

fruticultura, haras e fazendas de pecuárias. Existe uma instalação para camping que 

compõe a paisagem, aproveitando-se justamente dela para a prática turística. Aliás, a 

maior parte da rota do circuito das frutas – importante equipamento turístico de 

Valinhos – situa-se neste compartimento.

A área do ribeirão Samambaia/Fazenda São Pedro (J), parcialmente drenada 

pelo ribeirão Pinheiros (C4) e pelo rio Atibaia (C2), tem usos predominantemente 

rurais, com topografia localmente muito acidentada. 

No vale do ribeirão Samambaia, predominam as pequenas chácaras de 

fruticultura. Entretanto a presença da ferrovia e a aproximação com condomínios de 

alto padrão da região do Gramado, em Campinas, pode alterar os usos nestas áreas, 

bem como criar mais um ponto de conurbação. Já o trecho localizado na bacia do 

ribeirão Pinheiros apresenta topografia com declividades acentuadas, predominando 
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a ocupação por pastagens e campos secundários. O loteamento Parque Portugal, 

com habitações de baixa renda, é uma ocupação com deficiências em infra-estrutura, 

sobretudo pela distância do centro da cidade. A porção da área drenada pelo rio 

Atibaia é ocupada por fazendas de pecuária. Junto à rodovia dos Agricultores, na 

extremidade setentrional desta zona, situa-se o antigo aterro sanitário. 

A área Serrana (K) correspondente ao compartimento de paisagem – C.1 e é 

uma área com significativas condicionantes à ocupação, pela topografia, presença de 

manancial, acessibilidade, legislação ambiental vigente. Pelas potencialidades 

paisagísticas e restrições ambientais, este compartimento foi considerado área de 

Proteção Ambiental (APA), o que permite um maior controle de uso e ocupação do 

solo. 

As vertentes ocidentais da Serra dos Cocais, tem presença importante por 

emoldurar a cidade. A porção Nordeste deste compartimento tem uso predominante 

de pastoreio com propriedades de menor porte (fruticultura) nos topos de topografia 

mais aplicada. É nesta área que se situa também o Clube de Campo: loteamento de 

médio/alto padrão e de baixa densidade. 

A porção meridional deste compartimento situa-se a montante da captação do 

córrego Bom Jardim, onde há matas remanescentes e pequenos reflorestamentos, 

predominando as pastagens e campos antrópicos, entremeados por sítios e granjas. 

O compartimento do Rio Atibaia (L) situado na paisagem C.2 é área 

paisagisticamente relevante, com densas formações ciliares ao longo do rio 

pedregoso, que forma pequenas corredeiras. A área tem uma ocupação de sítios de 

recreio e usos de serviços polarizados pela rodovia (motéis, postos). 

Quanto à evolução urbana de Valinhos, este processo pôde ser verificado 
desde a década de 1950, com os primeiros dados estatísticos populacionais 
elaborados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Os “50 anos 
em 5”, do Governo Kubitschek (1956-1961) e a intervenção econômica do FMI 
(Fundo Monetário Internacional) fizeram com que o país mergulhasse em dívidas, 
porém com avanços em infra-estrutura (indústria, comércio, tecnologia, etc).
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O “milagre econômico brasileiro”, ocorrido no governo Médici entre 1969 e 
1973, consolidou definitivamente o processo de industrialização no Brasil e gerou 
milhões de novos empregos. Isso fez com que houvesse um considerável 
agravamento das diferenças sociais, sem contar o aumento estratosférico da 
dívida externa. Vale lembrar que aquele momento político foi o mais sombrio do 
período da ditadura militar no Brasil. Diante deste cenário surgem em Valinhos 
mais indústrias e novos bairros. A tabela abaixo demonstra os saltos da evolução 
urbana de Valinhos e das cidades que compõem a RMC, ao longo das últimas 
décadas.
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Tabela 01 – Evolução da 
População Urbana e Rural 
dos Municípios da RMC. 
Fonte: NEPO/Unicamp.
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CAPÍTULO 3. Referências históricas de Valinhos: entre o rural,  o urbano e o 
metropolitano.

Infelizmente, na bibliografia sobre a cidade de Valinhos não existem dados 
a respeito da história da cidade, dos primórdios da ocupação do solo, bem como 
sobre o surgimento conceitual sobre a denominação do termo Valinhos. O que há, 
resume-se em apenas uma publicação de tiragem independente do livro 
“Valinhos: Tempo e Espaço” (2000), do professor Mário Pires. 

Foi, no entanto, oportuno elaborar uma pesquisa mais aprofundada, 
baseada nas referências bibliográficas contidas no próprio livro citado, pois ali há 
outras fontes fidedignas de informações e pesquisa, entre elas, arquivos de 
órgãos públicos, publicações em periódicos, arquivos de associações e institutos, 
livros de atas e de tombos, documentos oficiais históricos de empresas privadas, 
periódicos de autores com idoneidade reconhecida em território nacional, 
coletâneas sobre a história do processo de urbanização no Brasil.

Sendo assim, o que se segue é resultado das leituras dos livros “Valinhos: 
Tempo e Espaço” de Mario Pires; “Memória sobre a viagem do porto de Santos à 
cidade de Cuiabá”, do engenheiro Luís D’Alincourt, da coletânea “Brasiliana da 
Biblioteca Nacional”, em comemoração aos 500 anos do Descobrimento do Brasil 
e do livro “Campinas, Município do Império”, de Celso Maria de Mello Pupo.

A Carta da Sesmaria do Ribeirão Pinheiro (Departamento de Arquivo do 
Estado de São Paulo, 2009) é um documento oficial datado em 02 de dezembro 
de 1732 e trata justamente das terras doadas pelo Conde de Sardezas – o 
governador da Província de São Paulo, Antônio Luiz de Távora – ao sesmeiro 
Alexandre Simões Vieira.

Em seu conteúdo, o governador justifica a criação de tal documento, 
dizendo que o caminho construído pelo próprio sesmeiro, entre Jundiaí até às 
margens do Ribeirão do Pinheiro (atual ribeirão Pinheiros) seria melhor e mais 
curto, rumo às terras do Estado de Goiás. O caminho mais utilizado, até então, 
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iniciava em São Paulo, passava por Jundiaí e por Campinas (locais de pouso para 
viandantes ou tropeiros e mineiros ou bandeirantes). Além do caminho, o 
sesmeiro fez uma “roça” que tinha cerca de três alqueires que servia para 
abastecer o estoque de mantimentos dos viajantes, além de algumas “casas de 
moradas” ou pousos que serviam de descanso aos bandeirantes e tropeiros. É 
oportuno dizer que Alexandre Simões Vieira havia conseguido outra carta de 
sesmaria, em Capivari, dois anos após ter recebido a de Valinhos. Naquele 
momento, Vieira tornou-se habitante de Capivari, e não mais de Valinhos. 

Existe ainda uma carta corográfica de 1766 que contém mapas e dados 
sobre os pousos da principal estrada paulistana que segue rumo a Goiás e, nela, 
há o Pouso de Pinheiro, situado a Suleste(sic) das sesmarias dos “campinhos” 
(Campinas).

Outro registro importante sobre as terras de Valinhos é encontrado no livro 
“Memória sobre a viagem do porto de Santos à cidade de Cuiabá”, do engenheiro 
e historiador português Luís D’Alincourt, onde se diz, no ano de  1818:

“Passado o sítio do engenho seco, que ainda pertence ao 
lugar da Rocinha, está o ribeirão de Jurubatuba, e seus 
moradores em pequeno número, e a curta distância deste 
sítio, se encontram mais alguns, debaixo da mesma 
denominação. As águas destes ribeirões, e ribeiros, todas 
vão ao Tietê, entrando nos diferentes rios Jundiaí, Capivari, 
e Atibaia, que a ele vão desaguar. Adiante estão os poucos 
moradores do sítio chamado os Dois Corvos; e perto deste 
lugar passa-se o ribeirão da Ponte Alta, que é formada de 
pranchões, e próximo a ela está o rancho do Pinheiro, além 
do qual sobe-se uma ladeira alcantilada, que, em tempo de 
chuva, se torna quase impraticável, por ser de um barro 
muito escorregadio, e depois desta passam-se mais duas, e 
o vale do coronel Luís Antônio, seguindo a estrada ao 
noroeste, a oés-noroeste, até que enfim chega-se à vila de 
Campinas.”

(D’Alincourt, 1975)

Mas o primeiro nome que aparece como de fato morador daquela Valinhos 
de 1767, foi Suzana de Gusmão, viúva de Fernão Pais de Siqueira e mãe de dois 
filhos. Estes dados constam do recenseamento deste referido ano, encomendado 
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pelo governador da província de São Paulo, Morgado de Mateus. O Livro de Atas 
de Arquivo do Estado e da Diocese aponta os primeiros povoadores do bairro do 
Mato Grosso (Campinas), totalizando 53 fogos e 265 habitantes, inclusive os do 
Pouso de Pinheiro (Valinhos) e da Rocinha (Vinhedo).

Neste primeiros recenseamentos ocorridos em 1767, 1773, 1774 e 1776 a 
família de Suzana de Gusmão aparece. Outro dado importante destes 
recenseamentos diz respeito à qualidade de vida dos habitantes. No caso dos três 
moradores do Pouso de Pinheiro que viviam em terras devolutas, o estado de 
miserabilidade econômica foi relatado, bem como as precárias condições de 
saúde, sobretudo a dos filhos (a filha era cega e o filho com problemas de 
tireóide). Outros dois nomes surgem no recenseamento de 1776. O de uma 
mulher solteira, Antônia de Lima do Prado e de seu filho, Inácio Dias de Lima.

Já em 1819, Campinas possuía cerca de 100 engenhos de açúcar e, entre 
estes, havia usinas de destilação de cachaça. O trabalho escravo produzia nas 
fazendas 2 mil arrobas de açúcar que eram transportadas por tropeiros e arrieiros 
até o porto de Santos. Estes são alguns dos dados extraídos das pesquisas do 
botânico francês Auguste de Saint Hilaire em uma de suas incursões pelo Brasil, 
entre 1816 e 1822. 

Neste momento, o café surge para concorrer com a produção de açúcar. 
Em 1850, Campinas produzia 200 mil arrobas de café por ano, deixando o açúcar 
na segunda colocação, com 160 mil arrobas. Com estes números consideráveis, 
a instalação da estrada de ferro (que ocorreria somente em 1872) beneficiaria não 
somente o processo de produção agrícola da região, como também seu 
transporte até o porto de Santos. Em 1860, Campinas já possuía 18 mil 
habitantes e dezenas de fazendas.
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Figura 07 – Foto da Companhia Docas de Santos-SP, entre 1900 e 1909, retirada do livro 
Arquitetura do Café (FERRÃO, 2004, p. 26). Fonte: Coleção SACOP, Arquivos Especiais, 
CMU. 

Em Valinhos, existia um aglomerado de grandes fazendas produtoras de 
cana-de-açúcar e, depois, de café. Quando, no início da década de 1870, duas 
grandes geadas assolaram as lavouras da Província de São Paulo, os lavradores 
foram buscar as terras “livres”, ou seja, a região de Campinas era uma delas. E 
Valinhos com suas fazendas produtoras de cana-de-açúcar, tornou-se, então, um 
centro cafeeiro.

Inaugurada a via férrea entre Campinas e Jundiaí, em 1872, e também a 
pequena estação ferroviária de Valinhos, um ciclo da vida econômica e social da 
região ficava para trás: o ciclo do tropeiro. Agora, o transporte de mercadorias 
produzidas no interior do Estado de São Paulo e Minas Gerais rumo ao porto de 
Santos ficava bem mais eficiente, seguro e rápido.
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Figura 08 – Primeira estação ferroviária de Valinhos, inaugurada em 1872. Fotografia de 
Dante Luglio, da década de 1980. Fonte: http://www.estacoesferroviarias.com.br
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Figura 09 – Ampliação da estação ferroviária de Valinhos. Fotografia do pesquisador (2006).

Como a produção de café em Valinhos vinha crescendo a cada colheita, a 
estação férrea passava a ter um papel importante na economia e na vida social 
da vila. Tanto é que, em 1913, um relatório elaborado pela Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro indicou a duplicação da linha de Rocinha (Vinhedo) a Valinhos 
e de Samambaia (Campinas) a Valinhos. 

Eis que chegava o progresso nessas terras. A intensificação da imigração 
européia, entre 1875 e 1887, e a abolição dos escravos, em 1888, acentuaram 
ainda mais o aumento populacional da região. Em 1890, Valinhos possuía três 
padarias, três fábricas de cerveja, ferrarias, selarias, fábrica de carroças e uma 
igreja – a capela de Santa Cruz (demolida em 1968).

Nos anos de 1890, com o surto de febre amarela em Campinas (1889 a 
1897), outras vilas da região, inclusive Valinhos, tiveram sua população 
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aumentada. Foram, portanto, os fugitivos da febre amarela em Campinas, os 
escravos livres, os tropeiros desempregados e os imigrantes que iniciaram o 
progresso urbano em Valinhos. A Sub-Delegacia de Valinhos foi inaugurada no 
ano de 1893.

O ano de 1895 teve como fatos importantes a quermesse para angariar 
fundos com o objetivo de dar início à construção da matriz de São Sebastião. Já a 
capela de Santa Cruz realizou a sua festa anual, com patrocínio do comércio e da 
população local. Uma homenagem a um fazendeiro e dezenas de batizados foram 
as atrações da festa.

Em 1896, o Congresso Estadual criou a Lei 383, que deu a Valinhos o titulo 
de Distrito de Paz, da Comarca de Campinas. A igreja de São Sebastião 
começava a ser construída nas proximidades da estação de trem que já tinha em 
seu entorno algumas residências e um pequeno comércio. Os primeiros bairros 
começavam a despontar, como o Santa Cruz (saída para Campinas), o Ortizes e 
o Ponte Alta (ambos, próximos de Vinhedo).

O Cartório de Registros foi inaugurado em 1897 e, segundo os registros 
nos últimos anos daquele século, Valinhos possuía, aproximadamente, as 
seguintes instalações: 70 prédios, 8 ruas, 1 praça, 22 fazendas grandes e 70 
pequenas, 1 igreja, 7 escolas e uma fábrica de sabão.
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As fazendas existentes nas terras de Valinhos, em 1900  eram as 
seguintes: 

NOME DA 
FAZENDA

PROPRIETÁRIO EXTENSÃO 
TERRITORIAL
(em alqueires)

PRODUÇÃO
AGRÍCOLA
(pés de café)

Nº DE 
SEDES

Nº DE 
COLONOS

Rosário, 
Contendas, 
Capuava e 
Samambaia

Baronesa de Atibaia 325 156 mil 80 250

Santa 
Escolástica

Silvano Pacheco 
Ferreira

300 175 mil 48 60

Jurema Luiz Campos Salles 200 185 mil - -
Bela Aliança Antonio Castro Prado 195 266 mil 52 80
Sant’Ana Turíbio Leite de Barros 180 150 mil 30 50
Espírito Santo Antonio de Castro 

Prado
180  105 mil 40 60

Sant’Ana Manoel Joaquim 
Ferreira

170 105 mil 22 41

São Clemente Orosimbo Maia 160 105 mil 22 41
São Pedro Décio Ferreira de 

Camargo
158 103 mil 20 62

Macuco Antonio Correa 
Barbosa

154 408 mil 75 150

São João da 
Cachoeira

Orosimbo Maia 115 100 mil 35 60

Joapiranga José Bonifácio de 
Camargo

118 198 mil 30 50

São José da 
Boa Vista

Joaquim Policarpo 
Aranha

104 100 mil 18 35

São João da 
Boa Vista

José de Castro Prado 100 100 mil 18 20

Aracy (antiga 
Taperinha)

Antonio Von Zuben 100 104 mil 20 40

Santa Ângela 
(antiga Tapera)

Antonio Von Zuben 100 108 mil 23 46

Santana da 
Cachoeirinha

Antonio Araújo Rosa 90 100 mil 15 30

Santa Tereza da 
Barra

Cândido Ferreira da 
Silva Camargo

72 120 mil 13 25

El-Dorado Manoel Ferreira Jorge 50 65 mil 09 20
Figueira Sebastião Pedroso de 

Oliveira
35 65 mil - 10

Cabreúva Antonio Fernandes de 
Abreu

- - - -

Capivari - - - - -
Cachoeira Antonio Carlos 

Pacheco e Silva
- - - -

Sant’Ana e 
Cuyabano

Cid Castro Prado - - - -

São João das 
Pedras

Honório Monteiro - - - -

Tabela 02 – Lista de fazendas de Campinas, no final do Século XIX. Fonte: PIRES (2000). 
Adaptação do pesquisador.

A Grande Depressão de 1929 causou danos enormes na economia 
mundial. Prova disso é a falência de boa parte dos grandes produtores de café no 
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Brasil. O cenário da região mudaria totalmente por conta disso. Quem se manteve 
no ramo da agricultura teve de praticar a policultura, não cultivando apenas o 
café. Outros fazendeiros visionários entenderam que o processo de 
industrialização poderia dar lucros. De que forma? Loteando suas terras e 
colocando-as à venda. A cada ano Valinhos recebia novos migrantes e a cidade 
começava a carecer de mais bairros urbanos. O fim do ciclo do café e o início da 
era industrial fizeram com que Valinhos começasse a ter um novo – e promissor –
papel na economia da região.

Um imigrante italiano, de nome Miari, em 1895 montou uma pequena 
fábrica de sabão, em Valinhos. Diante do insucesso de seu empreendimento, 
Miari retorna a Itália e vende sua malfadada fábrica ao também imigrante italiano 
José Milani – na época, sua ocupação era fabricar sapatos de forma artesanal. 
Milani associa-se ao Sr. Maranini que também iniciava a produção de sabões, e a 
sociedade prospera. A filha de Milani, Catarina, se casa com o filho “dos 
Maranini”, Ricardo, que, prontamente, assume a chefia dos negócios. É o 
nascimento da Companhia Gessy, sucessora da José Milani & Companhia. Ali 
iniciava o processo de industrialização que mudaria, outra vez, o cenário urbano e 
rural de Valinhos.

Em 1961, a empresa anglo-holandesa Unilever adquire a Gessy, que 
passa a se denominada Gessy Lever S/A. Sua área construída é de 40 mil metros 
quadrados, e sua área total chega a quase 224 mil metros quadrados. Vale frisar: 
na área central de Valinhos.
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Figura 10 – Foto aérea da região onde foi instalada a Gessy Lever (atual Unilever). Fonte: 
arquivo do Museu Municipal de Valinhos.

Outra empresa marcou o início do processo industrial em Valinhos. O 
italiano Ferruccio Celani, em 1934, comprou a antiga Cerâmica Santana que 
ficava ao lado da estação férrea. Ali, Celani montou sua fábrica de papel, 
denominada Cartonifício Valinhos S/A. A fábrica existe até hoje e, no começo 
deste século XXI, houve considerável ampliação de suas instalações físicas.

Em 1943 outra grande fábrica de papelão é instalada na área central de 
Valinhos: a Gerin e Focesi. Em 1955, uma empresa norte-americana adquire a 
fábrica e a denomina Rigesa S/A. Sua instalação possui mais de 40 mil metros 
quadrados de área construída.

 Na década de 1960, mais uma multinacional instala-se em Valinhos. Desta 
vez, longe da área central da cidade. A empresa norte-americana Equipamentos 
Clark fica na margem direita da Rodovia Anhanguera, sentido interior-capital e 
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sua área construída possui 63 mil metros quadrados. Sua linha de produção 
trabalha com transmissões, escavadoras, tratores, empilhadeiras, carrocerias, etc.

Atualmente, Valinhos possui mais de 500 indústrias e cerca de 1.500 
estabelecimentos comerciais.

Outro ramo inédito para Valinhos surgia através de um grande 
empreendimento do fazendeiro Orosimbo Maia, que foi prefeito de Campinas. Sua 
fazenda Cachoeira possuía uma água cristalina e radiativa. O proprietário 
descobriu tal achado por conta do acaso, pois um de seus colonos sofria de dores 
nos rins há anos. Então, começou a beber a água da fonte da fazenda. Isso fez 
com que sua enfermidade sumisse por completo. Sabendo desta feita, Orosimbo 
Maia enviou amostras daquelas águas para análise. O resultado foi positivo. As 
águas da fonte da Fazenda Cachoeira era, de fato, radiativa, com propriedades 
medicinais benéficas aos rins, bexigas e outros órgãos.

A Fonte Sônia foi inaugurada em 1921. Orosimbo Maia deu este nome em 
homenagem à sua neta, Sônia. Pensando nos resultados lucrativos que sua 
descoberta poderia lhe trazer, Orosimbo Maia transformou metade da casa da 
fazenda em um hotel e deu início à produção comercial da tal água radioativa. A 
Fonte Sônia também ficou conhecida pela produção de doces como a figada e a 
goiabada e também por suas belezas naturais, como as quedas d’água, a 
vegetação nativa e a própria arquitetura colonial de sede do “hotel-fazenda”. A

área do local é de aproximadamente 3.708.368,05 m².

Valinhos chegou a ser cogitada como estância termoclimática, segundo 
alguns periódicos locais, na década de 1970.

O Hotel Fonte Santa Tereza também é um importante ponto turístico em 
Valinhos. Ocupa uma área de 100 mil metros quadrados e situa-se a 600 metros 
do centro da cidade. Atualmente, além de suas fontes de água mineral, este 
complexo hoteleiro oferece ao seu visitante um parque com alamedas 
arborizadas, playground, piscinas, quadras poliesportivas, 73 chalés e 
restaurante. 
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O hotel possui infra-estrutura completa para promover convenções, 
seminários, palestras, reuniões de negócios, atividades realizadas por empresas, 
casamentos, formaturas, bodas, aniversários, confraternizações empresariais etc.

A Fonte Mécia foi outro importante ponto turístico de Valinhos até a década 
de 1980. Situada a Noroeste da cidade, hoje, tornou-se bairro residencial e agro-
industrial. Fica entre o eixo de conurbação da região do Gramado (Campinas) e a 
rodovia dos Agricultores, onde há o bairro Parque Portugal. Nas décadas de 1960 
e 1970, chegou a ser comercializada a Água Mineral Mécia.

O que se sabe hoje é que a Fonte Mécia não existe desde a implantação 
do último Plano Diretor, de 2004, que não citou o referido ponto turístico. Existe o 
bairro Fonte Mécia – onde situa-se este antigo ponto turístico – mas esta estância 
hidromineral não funciona de forma comercial, nem tampouco de forma turística. 

A Festa do Figo e Expogoiaba é o principal evento cultural e agroturístico 
de Valinhos. O figo chegou a Valinhos em 1901, trazido da Itália pelas mãos do
imigrante Lino Busatto. Na década de 1910, a fruta já era produzida em grande 
escala tornando a cidade conhecida como a capital nacional do Figo Roxo.

Em 1939, a fruta ganhou notoriedade com a nomeação de Monsenhor 
Bruno Nardini como vigário da Paróquia de São Sebastião, em Valinhos. Foi este 
padre quem deu início à campanha para a construção da nova Matriz de São 
Sebastião, unindo os chacareiros e a comunidade para a criação de uma pequena 
quermesse, visando duas questões: a arrecadar fundos para a obra da matriz e 
ajudar os chacareiros na comercialização de suas frutas.

Dez anos depois, em 1949, a pequena quermesse foi oficializada pela 
Prefeitura como a 1ª Festa do Figo. Em 1995 a Expogoiaba foi incorporada à 
Festa do Figo em função do crescimento da produção da fruta na cidade. Hoje a 
festa é o principal evento turístico de Valinhos, reconhecida em vários estados 
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brasileiros. Entre 16 e 31 de janeiro de 2010, Valinhos realiza a 61ª Festa do Figo 
e 16ª Expogoiaba.

Figura 11 – Fotografia da 20 Festa do Figo, em 1969. Fonte: Prefeitura de Valinhos.
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Figura 12 – Fotografia da edição 2010 da Festa do Figo e Expogoiaba. Foto do pesquisador.

Já no Século XXI, a maioria dos produtores de frutas de Valinhos inovaram 
sua fonte de renda por meio do agroturismo. Realizado na região dos bairros da 
Reforma Agrária, Macuco e Capivari e facilitado pela pavimentação das estradas 
vicinais da região, o agroturismo em Valinhos visa explorar o potencial turístico 
das mais de 400 chácaras produtoras de uma vasta diversidade de frutas, além 
de valorizar o trabalho do homem do campo e de oferecer aos visitantes a 
oportunidade de, através de passeios monitorados, o processo de produção de 
algumas frutas, doces, vinhos e licores.

No final da década de 1990, o “Roteiro das Frutas” possuía, além de 
Valinhos, os municípios de Itatiba, Indaiatuba, Itupeva, Jarinu, Jundiaí, Louveira, 
Morungaba e Vinhedo. Neste processo, o Governo Estadual, por meio de três 
Secretarias de Estado (Turismo, Economia e Planejamento e Agricultura), 
contribuíram para o desenvolvimento deste projeto. Finalmente, foi criado em 
2002 o Pólo Turístico do Circuito das Frutas. 
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As nove cidades pertencentes a este pólo produzem uvas, morangos, 
pêssegos, figos, goiabas, ameixas, acerolas e caquis. Além disso, produzem 
licores de frutas,  geléias, cachaças, vinhos e doces.

Figura 13 – Fotografia do bairro Macuco: área inserida no Circuito das Frutas. Fotos do 
pesquisador.

Figura 14 – Fotografia do bairro Reforma Agrária: área inserida no Circuito das Frutas. 
Fotos do pesquisador.
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CAPÍTULO 4. Os Planos Diretores Municipais de Valinhos

Os Planos Diretores Municipais de Valinhos foram elaborados, 
principalmente, em função da obrigatoriedade imposta pelas legislações 
urbanísticas vigentes no país. Procuravam também responder com urgência às 
dinâmicas de transformação da realidade urbana impulsionada pelas novas 
formas de ocupação do solo do município, principalmente na segunda metade do 
século XX:

“A urbanização de Valinhos, ocorrida especialmente a 
partir das décadas de 60, 70 e 80, deu-se através da 
implantação de chácaras de lazer, que fixaram a imagem de 
uma cidade com boa qualidade de vida. Esta forma de 
ocupação de baixa densidade foi modificada na década de 
90, transformando-se em uma ocupação mais densa, em 
que fazendas com atividades agrícolas e terras agricultáveis 
foram substituídas por condomínios fechados, a fim de 
atender à demanda de migrantes abastados que chegaram à 
região”

(MIGLIORANZA, CUNHA, 2004) 

A Lei Orgânica dos Municípios (1967), alterada por Decreto Lei 
Complementar n 09, de 31/12/1969, obrigava todos os municípios paulistas, sob 
pena de retenção de envio de auxílio financeiro por parte do Estado, a elaborarem 
os Planos Diretores de Desenvolvimento Integrado (PDDI).

Mais tarde, a Constituição Federal de 1988 (art. 182 e art. 183), estipulou 
que todo município brasileiro com mais de 20 mil habitantes, estaria obrigado a  
elaborar um Plano Diretor como instrumento básico da política municipal sobre as 
questões urbanas e sociais.

“Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, 
executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes 
gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem- estar de seus habitantes.

§ 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é 
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o instrumento básico da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana.

§ 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da 
cidade expressas no plano diretor.”

(Constituição Federal de 1988 - art. 182 e art. 183)

Visando atender às determinações legais o município de Valinhos elaborou 
um estudo preliminar de seu PDDI, em 1970. Em 1973, foi aprovado o Primeiro 
Plano Diretor de Valinhos, bem como a primeira Lei de Usos e Ocupação do Solo.

A constante evolução da urbanização no território metropolitano de 
Campinas, a partir da década de 1970, impulsionada pelo expressivo crescimento 
populacional, pela informatização e digitalização de dados, mapas e imagens 
criou uma nova realidade onde, se por um lado os novos meios técnicos 
facilitaram os trabalhos relacionados às questões urbanas, por outro a 
implementação de leis permitiam a fragmentação urbana através da instalação de 
condomínios fechados, adicionada ao processo de fechamento de áreas públicas 
através de guaritas ou bolsões de segurança para implantação de loteamentos 
fechados. Estes novos elementos, bem como a inevitável conurbação com
Campinas e com Vinhedo fizeram com que o poder público de Valinhos 
elaborasse um segundo Plano Diretor, em 1994.

Finalmente, com a criação da Região Metropolitana de Campinas (RMC), 
através de lei estadual sancionada em junho de 2000, e a criação do Estatuto da 
Cidade, vigorada por Lei Federal, em outubro de 2001, Valinhos, na qualidade de 
cidade integrante da RMC, viu-se obrigada a se adequar a essa nova realidade.

A análise e comparação entre os três Planos Diretores enfocou apenas as 
questões acerca do objeto de estudo, ou seja, as políticas públicas aplicadas por 
meio de legislação específica no que tange usos e ocupação do solo, 
direcionadas à área da antiga Fazenda Capuava serão explicitadas, analisadas e 
comparadas entre sim, aqui neste capítulo. Este trabalho utilizou alguns capítulos 
específicos contidos nos cadernos técnicos dos Planos Diretores.
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4.1. O Plano Diretor de 1973

O estudo preliminar do PDDI de 1973 definiu as diretrizes estruturais do 
Plano Diretor I. A zona rural (1A) foi dividida em três partes, de acordo com a 
exploração econômica vigente na época: industrial, agrícola e turística.

Foram determinadas três zonas para o desenvolvimento industrial: Zona 1 
– área da rodovia Anhanguera: 

Figura 15 – Cópia de trecho manuscrito do estudo preliminar do PDDI, de 1973. 

Esta área, de fato, foi transformada em um pólo industrial, por contar com 
lotes maiores pois dezenas de indústrias de médio e grande porte haviam ali se 
fixado ao longo dos anos. Muitas chácaras ainda permanecem, juntamente com 
alguns novos loteamentos fechados nos bairros Joapiranga, Country Club, 
Recretativo San Fernando e Vale Verde. Outros três bairros rurais situam-se 
nesta área: Macuco, Reforma Agrária e Capivari.

A Zona 2, citada no PDDI, diz sobre a área próxima da Rodovia Dom Pedro 
I que, achava-se, deveria seguir os mesmos passos da região onde se encontra a 
Rodovia Anhanguera, porém com uma topografia “imprópria”, este eixo já visava 
conectar as duas rodovias:
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Figura 16 – Cópia de trecho manuscrito do estudo preliminar do PDDI, de 1973. 

A Zona 3 trata das “indústrias leves” que deveriam localizar-se nas 
proximidades da zona central de Valinhos, para evitar os deslocamentos de mão-
de-obra. Estes deslocamentos, segundo o PDDI, deveriam ser compatíveis 
apenas com as indústrias de grande porte. Nota-se que havia a preocupação com 
as questões ambientais, porém apenas no perímetro urbano:

“(...) bem como não deverão [indústrias] produzir 
ruído, mau-cheiro ou qualquer outro incomodo à população.”

(PDDI, 1973)

No quesito “turismo”, o estudo indicou os principais pontos turísticos de 
Valinhos daquela época, sendo eles:

• Fonte Santa Tereza
• Fonte Sônia
• Clube de Campo
• Hotel São Bento

Além destes havia ainda os pontos turísticos em potencial:
• Chácara Flávio de Carvalho (sede da fazenda Capuava)
• Torre de TV
• Gruta de Pedra (localizada na Serra dos Cocais)
• Margens do Rio Atibaia em geral

O estudo preliminar pensou em atrair as chácaras de recreio para esta 
área, a fim de evitar a instalação de propriedades improdutivas nestas áreas “com 
possibilidades de melhor exploração agrícola”. Pensava-se também na criação de 
um parque de reflorestamento para suprir a escassez de reservas florestais na 
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região e também tornar o possível parque em mais um ponto turístico de 
Valinhos.

É importante frisar que a casa de Flávio de Carvalho tornava-se ponto 
turístico em potencial, muito provavelmente, porque justamente em 1973 o artista 
e proprietário daquelas terras havia falecido. Vale lembrar que a sede da Fazenda 
Capuava era uma obra arquitetônica modernista, mas ainda não havia a 
preocupação do tombamento do imóvel.

No quesito “agricultura”, segundo o estudo, fica evidente a preocupação 
maior do poder público por ser uma força econômica ainda predominante. O 
cultivo da fruticultura, depois do café, colocava a cidade de Valinhos entre as 
cidades paulistas que mais produziam e comercializavam frutas, sobretudo o figo 
roxo e a goiaba. A estabilidade agrícola ficava a cargo da divisão das terras rurais 
entre as pequenas propriedades e também por conta da topografia acidentada, 
que impossibilitava a utilização de máquinas agrícolas. O grande problema da 
época, para estes pequenos agricultores era a questão do transporte e da 
comercialização de seus produtos, que acabava promovendo as intermediações 
de terceiros.

O estudo preliminar do PDDI mostrava uma possível solução deste 
problema através da criação de sistemas cooperativos, com a construção de um 
grande depósito de mercadorias ou armazém e que possibilitasse a 
industrialização das frutas em grande escala.

No quesito “equipamentos e bairros rurais” o poder público mostrava-se 
atento ao fato de que a área urbanizada ou em expansão, “bem como as linhas 
direcionais de seu crescimento (possibilidade de conurbação com Campinas e 
com Vinhedo)”, poderia dar margem à criação do que o estudo chamou de “novos 
núcleos urbanos”:
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Figura 17 – Cópia de trecho manuscrito do estudo preliminar do PDDI, de 1973. 

O estudo ainda cita os bairros Colega, Jurema e Lenheiro – situados perto 
da divisa com Campinas – mostrando que estes poderiam facilmente ser 
acoplados ao crescimento de Valinhos em direção à Campinas. E ainda, que o 
bairro Capuava deveria ser desestimulado “inclusive pela proximidade com a 
futura estação de tratamento de esgotos. O conselho que o estudo preliminar do 
PDDI de 1973 registra é a transferência gradativa para a zona de crescimento já 
citada (os três bairros supracitados).

Figura 18 – Cópia de imagem manuscrita do estudo preliminar do PDDI, de 1973. 
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O quesito “sistema viário” deveria, segundo o estudo, receber 
melhoramentos. O eixo de ligação Anhanguera-Dom Pedro I foi assinalado, mais 
uma vez, como uma criação vantajosa para Valinhos. Além disso, havia a 
necessidade de se implantar um ramo do eixo principal com a finalidade de 
beneficiar a zona “de indústrias leves” (próximas da área central). As melhorias do 
acesso viário às áreas rurais e turísticas também foram citadas e sugeridas neste 
estudo.

A zona urbana (1B) é apresentada como área de dois sentidos principais
de crescimento: a área que segue em direção a Campinas e outra que segue em 
direção a Vinhedo. 

O centro comercial, segundo consta no estudo preliminar, possuía três vias 
principais e apresentava dificuldade de desenvolvimento por causa de topografia, 
impedindo a promoção de atrativos capazes de torná-lo um ponto de encontro da 
população. A estação de trem, dizia o estudo, não era um equipamento ativo que 
participava da vida da cidade e, sendo assim, não conseguiu acompanhar as 
transformações e o crescimento urbano de Valinhos.

A expansão natural da cidade deveria ser respeitada através da promoção 
de um crescimento linear nos sentidos de Campinas e de Vinhedo, evitando os 
problemas de circulação e saturação do centro da cidade e que, segundo o 
estudo, “são características do crescimento por inchação(sic) em todos os 
sentidos”.
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Figura 19 – Cópia de trecho manuscrito do estudo preliminar do PDDI, de 1973. 

A planta a seguir mostra o sistema viário básico e o uso da terra, segundo 
o estudo preliminar do PDDI de 1973. Nela aparece a “chácara Flávio de 
Carvalho” (sede da Fazenda Capuava), apontada como item 5. O bairro Capuava 
aparece logo ao lado, como item 7.
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Planta 01 - Sistema Viário Básico, do estudo preliminar do PDDI, de 1973. Fonte: Prefeitura 
de Valinhos.

Neste estudo, há a tabela sobre as porcentagem de população urbana nas 
décadas de 1940, 1950 e 1960:

Tabela 03 - Porcentagem de população urbana de Valinhos entre 1940 e 1960. Fonte: PDDI, 
de 1973. Prefeitura de Valinhos.
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Ainda segundo o estudo, na década de 1960, Valinhos já era o maior 
produtor de figo do Brasil, com 850 mil pés. Logo atrás, vinha a produção de uva, 
com 615 mil pés, depois vinha maçã, com 550 mil pés e, por último, café com 540 
mil pés. O número de pé de eucaliptos plantados era de 6 milhões.

Valinhos utilizava como vias para transporte da produção de passageiros,  
além da Rodovia Anhanguera e de outras vias de acesso a Campinas e a outras 
cidades vizinhas, a Companhia Paulista de Estradas de Ferro, em pleno 
funcionamento.

Segundo dados da época, em um determinado mês, foram vendidas 5.051 
passagens entre primeira-classe, segunda-classe e meia passagem. Segunda as 
estatísticas da época, cerca de 140 passagens eram vendidas em Valinhos e os 
produtos mais transportados eram vassouras, tambores vazios, perfumes e papel.

A quantidade de transportes terrestres naquela época a cada ano recebia 
aumento de frota, como mostram os dados abaixo:

Figura 20 – Cópia do trecho do estudo preliminar do PDDI, de 1973, sobre a frota veicular de 
Valinhos, em 1966. Fonte: Prefeitura de Valinhos.

Na área de turismo, segundo o estudo preliminar, Valinhos possuía grande 
quantidade de chácaras de fim de semana; a Fonte Sônia e o Clube de Campo, 
ambos procurados pelos turistas; o Hotel São Bento (já fechado naquela década 
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de 1970). Os dados do IBGE, em 1966, indicava a existência de dois hotéis, uma 
pensão e quatro restaurantes.

A questão habitacional citada no PDDI mostra que Valinhos possuía 
poucos prédios com mais de um pavimento, somente na zona central existiam 
edifícios, geralmente comerciais ou de serviços, com dois ou três andares. Havia 
somente um prédio, ainda em construção, que deveria ser de 15 andares, mas 
acabou sendo reduzido para seis andares.

Valinhos não possuía favelas, porém existiam habitações em mau estado, 
de forma esparsa no território de Valinhos, geralmente velhas, mal conservadas. 
Ainda segundo o caderno de estudo preliminar, as habitações populares 
constituíam a maioria da paisagem citadina. Na área rural as habitações 
apresentavam boas características.

Quanto às áreas verdes, o PDDI apontava a precariedade deste setor, pois 
praticamente nada existia neste sentido, a não ser as pequenas praças para 
“recreio passivo”. A área destinada às reservas florestais era relativamente 
pequena diante dos limites do território de Valinhos.

4.2. O Plano Diretor de 1994

A análise do Plano Diretor II dar-se-á através das comparações urbanas e 
de correlações setoriais existentes no PDDI de 1973 focando os aspectos  
relacionados à evolução urbana de Valinhos, bem como as transformações 
ocorridas na área da antiga Fazenda Capuava e, finalmente, a sede modernista 
que antes, no PDDI de 1973, havia sido identificada como Chácara Flávio de 
Carvalho – um ponto turístico em potencial.

Neste Plano Diretor II, destaca-se a diversidade dentro da pequena 
superfície territorial como uma das características principais de Valinhos. O que 
vale lembrar também é que este PD II visava se adequar à Lei Orgânica do 
Município, bem como criar a Secretaria de Planejamento e, através desta, criar o 
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Cadastro Técnico Municipal. Sugeriu-se também que houvesse uma revisão 
completa do Código Tributário com a finalidade de atualizá-lo; a revisão e 
estruturação de um sistema de atualização permanente da planta genérica de 
valores, por face de quadra; a montagem de um conjunto cartográfico atualizado; 
a implantação de uma rede de vértices no município, para que houvesse uma 
amarração entre todos os serviços topográficos à esta rede.

A ocupação territorial possuía uma urbanização espraiada. Diz o texto do 
PD II que, antes, a cidade não se preocupou com uma melhor concentração da 
população urbana, surgindo, assim, loteamentos de forma descontínua. As 
chácaras de recreio permaneceram e se multiplicaram, já o perímetro urbano foi 
ampliado em grandes proporções, deixando assim a densidade demográfica 
muito baixa. Desconsiderando as chácaras como parte contínua da cidade, os 
grandes vazios urbanos mantinham a densidade baixa comprometendo os custos 
públicos para que as melhorias necessárias fossem realizadas.

Neste período, diz o PD II que a área central de Valinhos já se encontrava 
excessivamente concentrada e dificultava os serviços públicos, como por 
exemplo, o de transportes. Além disso, a área regulada por normas de 
zoneamento eram pequenas, a mancha urbana estava destituída de regras e a 
zona rural permanecia sem critérios de utilização. 

Valinhos, segundo dados contidos no PD II, apresentou um crescimento 
populacional no período de 1980-1991, com taxa média de 3,02%, ocupando a 
sétima posição, em termos de crescimento, dentro do conjunto de municípios que 
formavam a Região de Governo de Campinas.

A taxa de urbanização em Valinhos, em 1991, foi de 88,25% - inferior à 
media regional, que foi de 94,88%. Este índice, segundo o caderno técnico, se 
deu por conseqüência da grande produção de fruticultura existente na zona rural, 
uma vez que, em outras cidades da região, onde a produção agrícola sofria com o 
êxodo rural, em Valinhos esta cultura ainda perdurava, dando resultados 
satisfatórios à economia da cidade. Vale lembrar que, em 1960, a taxa de 
urbanização foi de 55, 23%.
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O crescimento populacional de Valinhos apresentou uma taxa acima da 
média, diante das outras cidades da região. Em 1970, a população de Valinhos 
era de 30.775, sendo distribuída entre 19.963 residente na zona urbana e 10.812 
residente na zona rural. Em 1980, a população total era de 48.670, sendo 37.267 
para a zona urbana e 11.403 para a zona rural. Em 1991, Valinhos tinha 67.545 
habitantes, sendo 59.524 moradores da zona urbana e 8.031 da zona rural (IBGE, 
SEADE, 2009).

Portanto, o grau de urbanização de Valinhos vinha crescendo a cada censo 
realizado. Nota-se que, em 1960, a porcentagem de urbanização foi de 55,2%; já 
em 1970, a porcentagem era de 64,9%; em 1980 a taxa subiu para 76,6% e em 
1991, chegou a 88, 2%.
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Mapa 04 – Evolução Urbana de Valinhos e áreas loteadas, desde 1911 até a década de 1990. 
Fonte: Plano Diretor II, de 1994 – Prefeitura Municipal de Valinhos.

A preocupação com o processo de metropolização da região de Campinas, 
ao qual Valinhos já estava inserida, foi citado no Plano Direto II, era encarada 
com naturalidade, “como um fato social irreversível” que independia da vontade 
das políticas públicas daquele tempo. O alto grau de conurbação e a inter-relação 
populacional entre Valinhos e Campinas já era uma realidade que mudava as 
relações político-econômico-sociais entre as duas cidades. 

Com relação às políticas públicas existentes no PD II, sobretudo nas áreas 
de Cultura e Turismo, onde se insere este objeto de estudo, as estratégias e 
metas para a sede modernista da antiga Fazenda Capuava visavam restaurar e 
transformar a casa onde morou Flávio de Carvalho em Museu Casa de Flávio de 
Carvalho e Pinacoteca Municipal.
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Figura 21 – Detalhe da planta contida no PD II, de 1994, que mostrava todos os 
equipamentos culturais existentes no município, entre eles, a sede da Fazenda Capuava 
(destaque). Fonte: Prefeitura de Valinhos. Adaptação do pesquisador.

Para isso, o PD II sugeriu o adendo ao texto sobre a Lei 2519/92, da qual 
dispõe sobre o Conselho Municipal de Cultura, inserindo as figuras do arquiteto e 
do historiador, dando, assim, mais embasamento no que se refere sobre o 
Patrimônio Cultural.

Na área do turismo, o Plano Diretor II apostou na casa de Flávio de 
Carvalho como um atrativo cultural real e potencial. E, neste momento, é 
importante lembrar que o tombamento da sede da Fazenda Capuava já havia 
ocorrido em 1982, através do CONDEPHAAT.
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Figura 22 – Detalhe da planta contida no PD II, de 1994, que incidia sobre “Equipamentos 
Sociais – Gerais”, entre eles, a Cultura. Em destaque, a sede de Fazenda Capuava era vista 
como um atrativo potencial cultural. Fonte: Prefeitura de Valinhos. Adaptação do 
pesquisador.

Através do Sistema de Planejamento de Valinhos e sua leitura ambiental, 
as diretrizes do Plano Diretor II propunham melhoramentos eu uma reorganização 
de ocupação e usos do solo. Dizia o texto que o grau de urbanização 
praticamente “saturou” as áreas passiveis de ocupação e, se as fragilidades 
ambientais pudessem parecer um entrave ao desenvolvimento do município, a 
adequação até então conseguida pela ocupação propiciou a permanência de uma 
paisagem urbana e rural com qualidade relevante e peculiar, dentro do contexto 
regional.

Procurou-se também equacionar a dinâmica do processo de 
desenvolvimento econômico e demográfico na região, em função da proximidade 
de grandes pólos de prestação de serviços, bem como a presença das 
importantes infra-estruturas viárias e, com isso, fazendo com que o planejamento 
de Valinhos fosse visto através de um enfoque regional. 
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Nas diretrizes sobre a leitura ambiental de Valinhos em 1994 destacava-se 
como um apontamento específico a importância da ampliação do turismo, não 
somente como uma atividade economicamente importante, mas como um fator de 
dinamização  do sistema turístico regional, como também de manutenção e 
melhoria dos patrimônios ambiental e cultural, como a preservação de antigas 
fazendas e da sede da Fazenda Capuava, foi um apontamento específico, contido 
nas diretrizes sobre a leitura ambiental daquela Valinhos de 1994.

Algumas das metas e/ou propostas preliminares para que ocorressem 
estas mudanças de ocupação e usos do solo tiveram os seguintes apontamentos:

o A demarcação das áreas de preservação em todo território 
municipal;

o Criação de área de proteção ambiental, incluindo as áreas de 
proteção aos mananciais, a área serrana, o vale do Rio Atibaia;

 A estruturação do território de Valinhos foi analisada pelo Plano Diretor II 
visando as potencialidades e restrições ambientais, os equipamentos e infra-
estruturas existentes, com o objetivo de delimitar geograficamente as 
possibilidades de ocupação e usos. Tal análise levou em conta apenas as 
condições da ocupação existentes na época, sem a inclusão do perímetro urbano, 
“considerando mesmo que este delimita áreas não apropriadas a uma ocupação 
urbana”.

A Capuava (C4), situada à Noroeste da área urbana consolidada,com 
ocupação predominante de pequenas propriedades rurais produtivas. 
Loteamentos populares foram implantados às condições de acessibilidade (anel 
ferroviário) e de relevo, condicionavam a possibilidade de expansão da ocupação 
urbana, considerando os pequenos remanescentes de vegetação natural e a 
preservação das drenagens (córrego Jurema). Neste momento, o texto do Plano 
Diretor II, diz:
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“Nesta zona situa-se a Casa de Flávio de Carvalho, 
cuja preservação, assim como seu imediato entorno, é 
importante ponto referencial para o Município. A resolução 
das diferenças legais quanto à propriedade deveriam ter 
uma especial atenção, tanto por parte do município como do 
Estado e de órgãos institucionais (USP, IAB,...). A 
preservação da casa e dos jardins insere-se no complexo de 
preservação proposto para o Vale do Ribeirão Pinheiros e de 
seus principais afluentes, complexo este de grande 
importância para a manutenção da qualidade 
urbano/paisagística da área urbana de Valinhos”. 

(Plano Diretor II)

O PDDI foi o marco do processo de leis de ocupação do uso do solo. Para 
Valinhos, antes de 1973, seu território era apenas demarcado como área urbana 
e área rural. O pioneirismo dos técnicos na elaboração deste primeiro Plano 
Diretor marcou uma profunda mudança nas questões urbanas da cidade, bem 
como algumas preocupações com seu território, citando os exemplos da questão 
da conurbação e dos incentivos agroindustriais – força motriz da economia 
daquela Valinhos de 1973.

A área da Fazenda Capuava, há tempos, já era exemplo de uma nova 
característica territorial, pois algumas grandes fazendas de Valinhos, produtoras 
de café, começaram a se adaptar ao processo de evolução urbana da região e, 
sendo assim, deram início ao parcelamento e encolhimento de suas áreas, dando 
lugar a loteamentos para a construção de habitações e/ou instalações de 
comércio e indústrias.

Uma observação relevante: no ano em que foi aprovado o PDDI (1973), 
ocorreu o falecimento de Flávio de Carvalho. A sede modernista foi herdada pelo 
seu tio (Dr. Custódio Ribeiro de Carvalho), bem como todos os seus pertences,
como consta do inventário anexado no processo de tombamento daquele bem: 
móveis, objetos de arte, biblioteca particular, “coisas da fazenda”, etc. 
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4.3. O Plano Diretor de 2004

A Lei Federal nº 10.257, de 2001, denominada Estatuto da Cidade, 
forneceu ao município base legal para serem adotadas ações na execução da 
política de desenvolvimento urbano, através de todos os instrumentos técnicos 
possíveis.

Criada oficialmente através da lei estadual 870, sancionada em 2000, a 
Região Metropolitana de Campinas (RMC), composta por 19 cidades, incluindo 
Valinhos, tornou-se um centro econômico, industrial, tecnológico, com isso, 
supervalorizando o ramo imobiliário, sobretudo em Valinhos, Sousas, Barão 
Geraldo, por exemplo.

Neste Plano Diretor,  das 19 cidades da RMC, Valinhos era a 5ª em 
número de indústrias e umas das que possuía os melhores índices de qualidade 
de vida. Devido  ao crescimento populacional, decorrente do processo de 
desenvolvimento industrial no Brasil, a configuração urbana de Valinhos veio 
atraindo a população rural para a cidade.

CRESCIMENTO 
POPULACIONAL DE 
VALINHOS.
DATA 

POP. 
TOTAL 

POP.
URBANA 

POP. 
RURAL 

TAXA 
CRESC. 
DÉCADA 
(%) 

1950 9.974 4.220** 5.754

1960 22.092 18.302*** 3.790 1.83

1970 30.864 19.944 10.920 1.69

1980 49.556 37.894 11.662 1.61

1991 67.886 59.912 7.974 3.02

2000* 82.773 78.319 4.454 2.63
Tabela 04 – Crescimento populacional de Valinhos, entre 1950 e 2000. Fonte : IBGE, Censos 
demográficos 50, 60, 70, 80 e 91 e Resultados preliminares 2000 
* Resultados preliminares 
** Pop. urbana somada à suburbana = 605 + 3.615 
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*** Pop. urbana somada à suburbana = 10.104 + 8.198

Estes dados demonstram um crescimento desenfreado ocorrido no período 
entre o PDDI e o PD III (1973-2004), em conseqüência das várias mudanças 
ocorridas no país, mais precisamente no modelo político-econômico-social. O 
Plano Diretor de 2004 mostrou que, de 1960 a 1980, a população da cidade de 
Campinas saltou de 219,6 para 664,6 mil, e que Valinhos também sentiu os 
efeitos deste processo de desenvolvimento e crescimento populacional, atingindo 
um alto grau de urbanização. A comparação de Valinhos com a região Sudeste do 
Brasil indicou que a cidade apresentou um constante incremento no grau de 
urbanização, desde 1980:

GRAU DE URBANIZAÇÃO LOCAL/ANO 1980 1991 2000
REGIÃO SUDESTE 82,8 88,0 90,5
VALINHOS 76,5 88,0 94,6

Tabela 05 – Relação do grau de urbanização entre Valinhos e a Região Sudeste do Brasil. 
Fonte: PD III, de 2004 – Prefeitura de Valinhos.

O ritmo de crescimento da malha urbanizada de Valinhos foi mostrado 
neste PD III através de número de unidades urbanas – sejam lotes, unidades 
autônomas em condomínios horizontais ou apartamentos em condomínios 
verticais – como também em metros quadrados de território. Ainda segundo o 
plano:

“apesar da carência de infra-estrutura, esta forma de 
parcelamento é que conduziu a ocupação da cidade para o 
veraneio ou lazer, caracterizando a qualidade de vida. Pois 
este processo aliado aos fatores de não absorção dos 
problemas habitacionais da região metropolitana, fizeram 
da cidade um ‘oásis’ de vida saudável”.

(Plano Diretor III)

Entre 1950 e 1970, o parcelamento do solo em Valinhos visava a 
construção de chácaras de recreio que estavam localizadas longe da malha 
urbana existente. As áreas dos lotes variaram entre 1.000m² (bairros Vale Verde, 
Estância Recreativa San Fernando, Vale do Itamaracá) e 28.000m² (Chácaras 
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das Nações),  criando, assim, densidades muito baixas. Estes loteamentos foram 
implantados com pouca infra-estrutura, pois havia somente a abertura das vias e 
a instalação da rede de energia elétrica. O abastecimento de água, num primeiro 
momento, era feito através de poços individuais, sendo posteriormente 
construídos poços profundos para abastecimento local, Já o esgotamento 
sanitário era feito por fossas sépticas. 

O PD III explicitou que as chácaras de recreio foram realmente significativas na 
forma de ocupação da cidade. Elas responderam por 28,58% do número de 
unidades urbanas geradas na década de 1950, por 49,67%, na década de 1960 e 
por 28,81% na década de 1970. 

A partir da década de 1990, carregando o status de boa qualidade de vida, 
o que ocorreu em Valinhos foi a explosão do crescimento das unidades urbanas 
com densidades altas, pois que, a apropriação do espaço urbano se consolidava 
com a ocupação horizontal sob a forma de condomínios ou loteamentos fechados, 
com as áreas de suas unidades variando de 200m², como, por exemplo, o 
“Condomínio Tabatinga”, a 500m² como o loteamento “Reserva Colonial”.

A nova tendência de Valinhos, como uma cidade-dormitório, reforçou o 
padrão superior de qualidade de vida, contribuindo definitivamente para criar um 
ciclo que mantinha seu status e conseqüentemente o elevado custo da terra. Foi 
constatado, portanto, o crescimento não gradativo da mancha urbana, do centro 
em direção à periferia. 

Até 1950 a ocupação se deu na região central, na Vila Santana e ao longo 
da via férrea e do Ribeirão Pinheiros que cruzam a cidade no sentido Leste-
Oeste. Entre as décadas de 1950 a 1970, o crescimento foi ocorrendo ao redor da 
área central e mais distante da área urbanizada, a Sudoeste, sob a forma de 
parcelamento das antigas fazendas em chácaras de recreio. Os condomínios e 
loteamentos se concentraram nessa região, a mesma onde se encontram a 
maioria dos loteamentos de chácaras. 

Quanto à legislação urbanística, a primeira lei municipal que disciplinava o 
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uso do solo - nº 1142 - foi editada em 1973, conjuntamente com as Leis de 
Parcelamento do Solo Urbano, Código de Obras e o Plano Diretor. Ela dividia o 
município em três tipos de zonas de uso: ZBD - zona de baixa densidade; ZAT -
zona de alta densidade geral; ZI (1 e 2) - zona industrial.

“Sua abrangência restringia-se ao centro da cidade, 
distribuindo-se ao longo de um dos mais importantes eixos 
viários no sentido oeste-leste da seguinte forma: ZBD, ZAT 
e ZI.1 (zona que abrangia o complexo já instalado das 
indústrias Gessy Lever, atual Unilever) internamente 
comunicando-se com Campinas pela Rodovia Francisco 
Von Zuben e com Vinhedo pela Rodovia dos Andradas. 
Mais externamente à área central, ao longo da Via 
Anhangüera localizava-se a ZI.2, zona industrial geral. O 
cruzamento dos dados referentes à localização dos 
loteamentos e condomínios aprovados fora da área então 
zoneada, que indica graficamente as leis de perímetro 
urbano, demonstra que a cidade cresceu sem 
planejamento. Pois se ela tinha um perímetro urbano 
relativamente grande e não definia regras para a ocupação 
e para o parcelamento do solo para todo este perímetro, 
seja de permissão, seja de restrição, isto significa que 
podia ocorrer todo e qualquer uso do território, conforme a 
vontade da iniciativa privada. Em 1994, é editada a Lei 
2785 que criava mais um tipo de zona, a ZDM - zona de 
densidade moderada, que, entretanto, não ocasionou 
praticamente impactos na cidade, já que em 1996 é 
promulgado o conjunto de Leis do Plano Diretor II, 
atualmente em vigor”.

 (Plano Diretor III)

A legislação urbanística pós-1996 formou um conjunto legal que 
compreendeu quatro leis que dispunham sobre aspectos e requisitos urbanísticos: 
2976/96 - Plano Diretor; 2977/96 - Código de obras; 2978/96 - Parcelamento do 
solo urbano; 2979/96 - Uso e ocupação do solo.

Dentro destes instrumentos legais, o Plano Diretor III previa quatro níveis 
de anéis: central, urbano, metropolitano e rodoviário. Os anéis central e urbano, 
desde então, já estavam quase que totalmente implantados e tinham seu uso 
consolidado. O anel metropolitano tinha seu trajeto passando por áreas 
urbanizadas e por vazios urbanos, porém contornando a porção mais central da 
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cidade foi parcialmente implantado. Esta implantação foi localizada na área de 
maior atratividade da cidade que era a área das chácaras de lazer e de boa parte 
dos condomínios, propiciando acesso mais fácil desta região com Campinas e 
vice-versa. 

Quanto às zonas de uso e ocupação, definidas por lei específica com base 
no padrão de ocupação vigente até 1993, sua abrangência restringiu-se apenas à 
área urbana, não especificando qualquer requisito para o uso da zona rural. Já no 
período pós-criação da RMC e do Estatuto da Cidade, foram previstas Zonas 
Especiais de Preservação (ZEP) para proteção e preservação de áreas de 
interesse paisagístico, arquitetônico, histórico, cultural ou ambiental, definindo 
inclusive uma dezena de zonas especiais de preservação, cuja finalidade era 
preservar as principais bacias hidrográficas com potencial para abastecimento da 
cidade, caracterizando-se como as cabeceiras das nascentes (a maioria delas 
estão localizadas na zona rural).

A conclusão da equipe técnica do Plano Diretor de 2004, após estes 
apontamentos citados anteriormente, foi:

“Comparando-se a apropriação do espaço – uso e 
ocupação do solo gerando o desenho urbano – com o uso 
dos recursos naturais básicos e a capacidade da infra-
estrutura verificou-se que o crescimento de Valinhos, no 
período estudado, ocorreu sem planejamento (...)

(...) A cidade sempre teve a característica de 
qualidade de vida superior à da região por conta das 
chácaras de recreio implantadas nas décadas de 60, 70 e 
80. Porém, na última década esta tendência foi modificada 
para ocupação do território por condomínios de população 
de médio e alto poder aquisitivo, num adensamento muito 
superior e gerando um grande número de unidades 
urbanas. Apesar disto, praticamente 30% dos imóveis 
urbanos existentes não estão sendo utilizados ainda, o que 
colabora para não agravar a situação limite em que se 
encontra a infra-estrutura. Os núcleos fechados, 
condomínios, loteamentos fechados e bolsões de 
segurança da última década caracterizam-se pela falta de 
integração com a cidade e inviabilizam a utilização efetiva 
das vias circundantes, em razão das grandes extensões de 
muros (...) 
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(...) Apesar destes conflitos a cidade tem, 
indiscutivelmente, qualidade de vida superior à região.
Assim, espera-se que o apontamento destes problemas 
sirva como alerta quanto às tendências verificadas, de 
forma a permitir que como participante da RMC, Valinhos 
participe do seu processo de planejamento e garanta a 
manutenção desta qualidade, não se isolando, mas 
interagindo com a região respeitando-se suas 
peculiaridades”.

(Plano Diretor III)

No quesito cultural, mais uma vez, é citada a sede modernista da antiga 
Fazenda Capuava. Mais além, dentro da programação anual da Secretaria de 
Cultura de Valinhos, foi criada a Semana Flávio de Carvalho: 

“Atividade promovida anualmente na data de 
aniversário do artista: em 10 de agosto, com objetivo de 
preservar a memória do artista. Flávio de Carvalho foi 
engenheiro civil, arquiteto, artista plástico, escritor, 
ilustrador e agitador cultural e escolheu Valinhos para viver 
e construir sua principal obra: a casa modernista na 
Fazenda Capuava. A programação constitui-se de 
exposição de obras do artista, palestras, happening e 
outras atividades”.

(Plano Diretor III)

É, portanto, importante salientar sobre o despertar da preocupação que o 
poder público demonstrou através do PD III, não somente sobre a memória 
artística e cultural de Flávio de Carvalho, cujo item 7 incidia sobre “viabilizar ações 
que permitem ocorrer a recuperação da casa modernista de Flávio de Carvalho”, 
como também, na área turística, pois, se não houve, até então, recursos 
suficientes para se preservar a sede tombada, pelo menos houve novamente a 
citação do bem tombado como um ponto turístico em potencial ainda não 
explorado:

“ATRATIVOS TURÍSTICOS POTENCIAIS (NÃO 
EXPLORADOS) 
São atrativos naturais, culturais e históricos que não estão 
sendo aproveitados pelos turistas devido a infra-estrutura 
de acesso e outras condições mínimas para permanência, 
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ou necessidade de reforma, ou de acertos ao nível de 
convênio por se tratar de propriedade particular. 
Podemos citar como atrativos nessas condições: 
- Casa Flávio de Carvalho; 
- Observatório da USP; 
- Cascata do Bissoto; 
- Sede da fazenda Candinho;
- Morro da Pedra Grande; 
- Estação Ecológica de Valinhos; 
- Parque Estadual ARA (mata nativa); 
- Serra dos Cocais; e 
- Fontes de Água Mineral.”

(Plano Diretor III)

Neste quesito turístico, o Plano Diretor III destacou:

“CASA FLÁVIO DE CARVALHO
A casa de Flávio de Carvalho, idealizada pelo próprio 
arquiteto, em 1929, é uma das mais criativas peças 
arquitetônicas do país. Foi originalmente construída com o 
objetivo de servir de sede para a Fazenda Capuava, mas 
acabou virando a melhor tradução para as excentricidades 
de seu criador. Em 600 metros quadrados de área 
construída, Carvalho ergueu um salão medindo 16,5m por 
7,6 m. Sem divisões, o salão servia simultaneamente como 
sala de estar, música, de jantar e palco para apresentações 
artísticas. Ladeando a grande sala, existem duas varandas 
abertas. Os demais cômodos da casa são seis dormitórios, 
quatro banheiros, dois livings, cozinha e bar. Carvalho 
mandou construir três lareiras espalhadas em diversos 
cantos. O aspecto mais curioso está do lado de fora. O 
imóvel deve ser um dos poucos no mundo que não possui 
frente, fundos ou laterais. Qualquer face parece ser a mais 
importante aos olhos do observador. Quatro portas 
permitem a entrada, sendo que uma delas fica em frente à 
piscina. Tombada como patrimônio histórico, em 1982, pelo 
Conselho do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 
Cultural (Condephaat), a casa começou a ser reformada 
em 1994 mas os trabalhos estão parados por falta de 
verbas da Secretaria Estadual de Cultura”.

(Plano Diretor III)
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Figura 23 – Equipamentos de Cultura e Turismo, segundo o Plano Diretor III, de 2004. Fonte: 
Prefeitura de Valinhos.

O Plano Diretor III estipulou a divisão territorial de Valinhos através de 
macrozonas:

I- macrozona urbana – área de urbanização consolidada destinada a 
ocupação residencial, comercial, de serviços e industriais. 
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II- macrozona de expansão urbana – são área urbanas desconexas da 
macrozona urbana. Adotaram-se as mesmas características da macrozona 
urbana. 

III- macrozona rural agrícola – área onde havia interesse público em 
manter e promover as atividades rurais e agrícolas, de agro-turismo e 
agroindústrias voltadas a atender a agricultura regional. 

IV- macrozona rural turística – áreas que possuíam a função básica de 
compatibilizar a proteção, recuperação e conservação da natureza, com relação a 
paisagem urbana natural ou construída, a flora, fauna e recursos hídricos.

V- macrozona rural turística e de proteção e recuperação dos 
mananciais – áreas que possuíam a função básica de compatibilizar a proteção, 
recuperação e conservação da natureza, com relação a paisagem urbana natural 
ou construída, a flora, fauna e, principalmente, com relação aos recursos hídricos. 

Figura 24 – Macrozoneamento de Valinhos. Fonte: Plano Diretor III, de 2004 – Prefeitura de 
Valinhos.
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O processo de comparação entre os Planos Diretores II e III tem início a partir 
das unidades de paisagem e seus usos. Ficou evidente no Plano Diretor de 2004 
a utilização quase que integral do texto utilizado no Plano Diretor de 1994, a 
começar pelo item “Centro Urbano de Valinhos”, onde nada foi alterado em 
relação ao texto contido no PD II. 

A área denominada Santa Escolástica, os textos permaneceram idênticos, 
assim como a área da Capuava, a área da margem direita do Ribeirão Pinheiros, 
a área do interfluvio entre as bacias do Atibaia e do Capivari, e a área da bacia do 
Capivari. Já o item “Zona compreendida entre a rodovia dos Andradas, a avenida 
Independência e Ramal Fonte Sônia”, foi alterado apenas no titulo. Onde se lia 
Ramal Fonte Sônia, no PD III se lê Rodovia Guilherme Mamprin”.

O último Plano Diretor, de 2004, elaborado pela prefeitura de Valinhos teve 
a preocupação em mostrar o processo de evolução urbana da cidade, haja vista a 
existência de um capítulo somente para contextualizar essa realidade. Nele, o 
Plano Diretor faz alguns apontamentos sobre por que, como, quando e onde se 
deu este processo evolutivo. 

No Plano Diretor II, de 1994, destacou-se em seu texto a ocupação 
desordenada no território da cidade, até mesmo na área central, fazendo com que 
os serviços públicos (transportes, saneamento, saúde, etc)  carecessem de 
melhor infra-estrutura. Neste documento a criação de loteamentos e condomínios, 
além das já existentes chácaras de lazer, criaram um novo padrão de qualidade 
de vida na cidade. Isso também foi verificado e contextualizado no texto do PD III, 
como consta nesta passagem:

“Assim, apesar da carência de infra-estrutura, esta 
forma de parcelamento é que conduziu a ocupação da 
cidade para o veraneio ou lazer, caracterizando a 
qualidade de vida. Pois este processo aliado aos fatores de 
não absorção dos problemas habitacionais da região 
metropolitana, fizeram da cidade um ‘oásis’ de vida 
saudável”.
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Com relação à sede modernista da Fazenda Capuava, ambos os Planos 
Diretores (e, em partes, o PDDI) mostravam uma preocupação com o processo de 
restauração e possível utilização turístico-cultural. Porém, tal preocupação em 
nada modificou essa realidade, pois os recursos financeiros advindos do poder
público e visando seus interesses na instalação de um novo equipamento turístico 
e/ou cultural destinado à população, até então, estão indisponíveis para a feitura 
que qualquer modificação, promoção ou evolução neste sentido.

4.4. Análise comparativa dos Planos Diretores

Os três Planos Diretores de Valinhos, foram elaborados, como já foi dito, 
através das exigências impostas, respectivamente:

• PD I - pela Lei Orgânica dos Municípios (1967), alterada por Decreto Lei 
Complementar nº 09, de 1969; 

• PD II - pela Constituição Federal de 1988 (art. 182 e art. 183); 

• PD III - pela Lei Complementar Estadual nº 870, de 2000, e a Lei Federal nº 
10.257, de 2001.

Apesar destas “imposições” em se elaborar um Plano Diretor que, segundo o 
“Dicionário de Urbanismo” (FERRARI, 2004), é o complexo de normas legais e 
diretrizes técnicas para o desenvolvimento global e constante do Município, sob 
os aspectos físico, social, econômico e administrativo, desejado pela comunidade 
local, devendo suas normas legais e diretrizes técnicas se vincularem aos 
objetivos dos planos dos diversos escalões de governo em que se insere o 
município, é possível concluir que, antes do PDDI de 1973 Valinhos lidava com o 
parcelamento de seu território através de instrumentos legais, mas isentos de
uma legislação específica.

Como a cidade de Valinhos situa-se em uma região economicamente 
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privilegiada, é possível afirmar que isso se deu graças à proximidade com 
Campinas:

“Dada a situação urbana e territorial previamente mais 
desenvolvida da Região Administrativa de Campinas, foi ali 
que apresentou o maior acrescimento absoluto (...) (...) 
Desde a economia cafeeira do século XIX, Campinas se 
tornara o maior pólo do interior paulista; a partir do último 
quartel do século XIX, Campinas possuía o maior
entroncamento ferroviário do estado de São Paulo, 
excetuada a capital, permitindo nuclear uma ampla rede de 
cidades (...) (...) Com o declínio do transporte ferroviário e a 
ascensão do transporte rodoviário, Campinas passa a contar 
com importante entroncamento de rodovias expressas de 
São Paulo, atrás apenas da capital. Criava-se no território 
campineiro e em seu envoltório as condições infra-
estruturais, econômicas e demográficas para o 
estabelecimento de uma rede urbana que assumiria 
paulatino caráter metropolitano”.

(QUEIROGA, BENFATI – 2007)

Mesmo assim, os problemas de ordem territorial surgiram dentro e fora do 
perímetro urbano do município, como foi possível destacar nas análises feitas em 
todos os planos. A cidade avançou no Século XXI com um crescimento urbano 
desordenado que contribuiu para a segregação sócio-espacial do município, 
apesar da inexistência de moradias subnormais (favelas, invasões e 
assentamentos). E ainda, o surgimento de condomínios fechados e bairros com 
bolsões de segurança somados à  migração formada, sobretudo, por uma 
população mais abastada; a especulação imobiliária e a supervalorização do 
metro quadrado quase que em todo perímetro urbano; o encolhimento do território 
rural destinado, principalmente, à fruticultura; o desinteresse do poder público 
com as áreas de preservação ambiental situadas em Valinhos, em detrimento da 
criação de loteamentos de alto padrão; tudo isso acentuou o que, logo abaixo, foi 
destacado por Miglioranza (2005) e por Miglioranza e Cunha (2006):

“(...) os problemas de infra-estrutura que o município já 
vem enfrentando, como o relativo ao abastecimento de água 
(...) (...) as dificuldades que têm sido encontradas para as 
instalações de plantas industriais, haja vista o alto custo das 
terras, o que implica em restrições para arrecadação, além 
da progressiva redução de áreas agricultáveis (...) (...) as 
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questões que emergem da relação existente entre o público 
e o privado, num contexto no qual a ‘cidade dos muros’ vem 
sendo configurada essencialmente com as boas –
segurança, qualidade de vida etc. – e nem tão boas 
conseqüências – isolamento e distância social (CALDEIRA, 
2000; KAZTMAN, 2001), segregação espacial, apropriação 
do público pelo privado etc.”

  (MIGLIORANZA, CUNHA; 2006).

Nos três planos, a situação de uma determinada área da Fazenda Capuava 
– a sede modernista de Flávio de Carvalho – obteve destaque tanto como um 
equipamento cultural como também um equipamento que poderia ser 
turisticamente explorado. A ineficácia do poder público em se preservar e manter 
tal equipamento tem a ver com as dificuldades técnicas e orçamentárias destes 
universos públicos (cultura e turismo) e também por se tratar de um bem tombado 
situado em área particular.

O que é intrínseco ressaltar neste momento é que, em todos os planos, não se 
mencionou a dificuldade de acesso a este local, pois a sede da Fazenda Capuava 
está localizada dentro da franja ferroviária e da margem do Ribeirão Pinheiros. 
Por este lado oriental da sede as únicas formas de acesso são a pé e através de 
veículos baixos (motocicletas e carros), pois, ao se atravessar a ponte do ribeirão, 
caminhões e caminhonetes não conseguem passar por debaixo de uma estreita e 
baixa ponte férrea, localizada a cinco metros após a ponte do ribeirão. Do lado 
ocidental as dificuldades estão ligadas à precariedade das estradas de terra e dos 
fechamentos de algumas vias, estas, pertencentes a condomínios fechados.
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Figura 25 – Principal via de acesso para a Fazenda Capuava, através da Rodovia Flávio de 
Carvalho. Fonte: Google Earth, 2008. Adaptação do pesquisador.

Figura 26 – Via de acesso para a Fazenda Capuava. Fonte: Google Earth, 2008. Adaptação 
do pesquisador.
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Como é visível nas imagens acima, os acessos à sede da fazenda são 
limitados. Portanto, não bastaria apenas restaurar a sede e transformá-la em um 
equipamento turístico-cultural, pois seu acesso encontra-se sensivelmente 
comprometido e, curiosamente, este fator não foi citado em nenhum dos Planos 
Diretores.
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CAPÍTULO 5. Fazenda Capuava: estudo de caso

Um mapa, datado de 1939, ilustra a cidade de Valinhos num momento 
onde a construção da sede da Fazenda Capuava era recente e que, segundo o 
livro “Flávio de Carvalho” (OSORIO, 2000), há indicação do início da construção 
em 1929 e do término, em 1938. Vale lembrar que, ainda neste período, Valinhos 
era distrito pertencente a Campinas.

No encontro destas datas, há uma controvérsia. Se Flávio de Carvalho 
começou a construção de sua casa modernista em 1929 e, segundo consta do 
arquivo do Tribunal de Justiça de Campinas, a fazenda Capuava, de posse do 
lavrador Justo Luiz Pereira da Silva, foi penhorada e arrematada por Vieira Braga 
& Carvalho – sociedade da família de Flávio –  entre 1932 e 1933 (período de 
tramitação da ação judicial), então não seria possível iniciar a construção da sede 
antes da aquisição da fazenda.

Ainda, segundo consta do referido processo, outra controvérsia, esta, mais 
crítica com relação a este trabalho, diz respeito às dimensões territoriais do “sítio” 
que, de posse de Justo Pereira da Silva, possuía 57 alqueires. Antes, a fazenda 
Capuava tinha como proprietários os barões de Atibaia. Neste momento é 
importante frisar que a fazenda Capuava era denominada “sorte de terras”, que 
continha 160 hectares e que tinha como extensão a Fazenda Rosário, esta, 
também de propriedade dos Barões de Atibaia e que possuía 156 hectares, como 
consta no edital de citação publicado na página 893 do “Diário Official do Estado 
de São Paulo”, em 03 de maio de 1903 (ver Anexo 2).

Pupo (1983, p. 136, 137) afirmou que o primeiro Barão de Atibaia, Joaquim 
Antônio de Arruda, possuía em 1818 uma Tapera que abrangia as fazendas 
Rosário, Samambaia, São Pedro, Contendas e a família ainda possuía a fazenda 
Figueira, somando 604 alqueires. Sobre a fazenda Rosário Pupo (1983, p. 193),  
indica que em 1885, já de posse da Baronesa de Atibaia, possuía 150 mil pés de 
café e, em 1900, sua produção era de 5 mil arrobas.
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Figura 27 – Propriedades dos Barões de Atibaia (destaques). Cartografia da região de 
Campinas. Fonte: Commissão Geographica e Geologica do Estado de S. Paulo, escala 
1:100.000, edição preliminar de 1911. Departamento de Arquivos Históricos, da Prefeitura 
Municipal de Campinas. Adaptação do pesquisador.

A baronesa de Atibaia, Gertrudes Leopoldina de Arruda Soares, ofereceu a 
hipoteca da fazenda Capuava, como pagamento de dívida, para a sociedade de 
Justo Pereira da Silva e seus irmãos, em 1912, e cujas extensões chegavam a 
127 alqueires, conforme foi citado nas páginas 35 a 43 do processo judicial de 
1933 (ver Anexo 3). Porém, a fazenda Capuava, ao ser penhorada e 
posteriormente arrematada pela sociedade Vieira Braga & Carvalho, possuía 57 
alqueires (quase 138 hectares). Outros 47 alqueires (cerca de 113 hectares) 
foram citados neste processo como terras anexas ao imóvel  hipotecado. 
Portanto, somadas as áreas, chegou-se a 104 alqueires – por volta de 251 
hectares.

Há ainda neste processo dois anexos elaborados por Flávio de Carvalho, 
cujos conteúdos eram a planta e a medição minuciosa da área da fazenda:
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Planta 02 – Fotografia tirada da planta da Fazenda Capuava, elaborada por Flávio de 
Carvalho em 1933. Fonte: Centro de Memória da Unicamp. Foto do pesquisador.
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Figura 28 – Fotografia do cálculo da medição da área da fazenda, elaborado pelo 
arquiteto e engenheiro Flávio de Carvalho. Foto do pesquisador.

Toledo (1994, p. 63) afirmou que o pai de Flávio de Carvalho, Dr. Raul, em 
sociedade com Mário Vieira Braga, adquiriu em hasta pública a Fazenda 
Capuava. Segundo Toledo, o pai de Flávio, antes de adquirir a Fazenda Capuava,  
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já possuía duas outras fazendas na região: Amazonas e Pinheiros. Na foto do 
mapa acima, Flávio mencionou na legenda o sitio adquirido por Vieira Braga e 
Carvalho, da Fazenda Pinheiros. Porém, a planta é referente à Fazenda Capuava. 
Através de recente conversa com o Sr. Rodrigo Vieira Braga Fagnani, um dos 
membros da família Vieira Braga, e morador de Valinhos, a Fazenda Pinheiros 
era vizinha da Capuava e sua divisão se dava através do Ribeirão Pinheiros. A 
Fazenda Pinheiros era uma grande extensão de terra que hoje abrange, além do 
bairro Jardim Pinheiros, outros bairros e condomínios fechados, o Centro de 
Lazer do Trabalhador (CLT) até fazer divisa com a Fonte Sônia.

É provável que, com o intuito de deixar as terras da família com uma só 
denominação – Pinheiros – foi com este propósito que Flávio de Carvalho 
legendou a planta da Fazenda Capuava, de 1933, como sendo um sitio 
pertencente à Fazenda Pinheiros. Mas esta denominação acabou não sendo 
acatada, ficando estabelecida a denominação Fazenda Capuava.

Estabelecidas e explanadas as confusões acerca das delimitações 
territoriais e denominações da Fazenda Capuava, durante esta época – entre as 
décadas de 1880 e 1930 –, o que seria mais correto para este trabalho acadêmico 
era justamente definir a área a ser estudada a partir de um determinado período, 
pois a análise da evolução urbana ocorrida ali dependia, intrinsecamente, da 
delimitação exata das terras herdadas a Flávio de Carvalho e que, décadas antes, 
eram dos Barões de Atibaia.

5.1. Capuava: a fazenda, os bairros, o sítio, a sede e as transformações 
atuais 

A existência de uma planta da fazenda Capuava, nos arquivos da 
prefeitura de Valinhos, mostra que, após a construção da sede modernista –
segundo consta na biografia de Flávio de Carvalho, datada de 1938 –, sua área 
total era de 230,1 hectares. Este número se aproximou bastante daquele citado 
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no processo judiciário de 1933, onde a área total era de, aproximadamente, 251 
hectares.

Planta 03 – A Fazenda Capuava (sem data). Planta elaborada pelo proprietário Flávio de 
Carvalho. Fonte: Prefeitura de Valinhos.

Como se vê na planta acima, não há data de registro ou confecção da 
planta, nem mesmo os técnicos da prefeitura de Valinhos souberam informar e/ou 
precisar a data do referido documento cartográfico. Porém, pela indicação das 
construções existentes na planta, confrontadas com uma imagem –
aerofotogramétrica – datada de 1962, do Instituto Agronômico de Campinas-SP,  
seria correto afirmar que a planta elaborada pelo arquiteto e engenheiro Flávio de 
Carvalho poderia ter sido elaborada entre 1953 – ano da criação do município de 
Valinhos – e 1973 – ano do falecimento do artista.

Portanto, a análise da evolução urbana ocorrida em Valinhos, através do 
processo de ocupação e uso do solo dentro da área da Fazenda Capuava terá 
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como base esta planta, bem como a imagem aerofotogramétrica de 1962 e os 
mapas contidos nos Planos Diretores.

Figura 29 – Fotografia aérea de parte da cidade de Valinhos, em 1962, onde se vê a Fazenda 
Capuava e sua sede (círculo). Fonte: Prefeitura de Valinhos. Adaptação do pesquisador.

É perceptível que, já em 1962, a cidade de Valinhos vinha substituindo as 
áreas rurais (que antes eram formadas por fazendas e sítios produtores de 
policultura, áreas de plantio de eucaliptos e áreas improdutivas), por loteamentos 
residenciais com as instalações de chácaras de recreio e também a expansão de 
bairros habitacionais de média e baixa renda. É o que mostra o mapa abaixo:
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Mapa 05 – Município de Valinhos. Fonte: Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, de 
1973.

Na área do entorno da Fazenda Capuava, como mostra o mapa, alguns 
loteamentos começavam a ser urbanizados, como é o caso do Jardim São Luiz, 
do Jardim Jurema, do Jardim Samambaia e, do outro lado do ribeirão Pinheiros e 
da estrada férrea, do bairro CECAP.



109

Mapa 06 – Detalhe do mapa de 1973, destacando a área da Fazenda Capuava. Fonte: Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado, de 1973. 

Mais tarde, a área central consolidada e seus bairros no entorno 
desenhavam uma expansão contendo três vetores principais: o primeiro, rumo à 
Campinas, através da Avenida Dom Nery; o segundo, rumo à Fazenda Capuava, 
através da Rodovia Flávio de Carvalho; e o terceiro através da Avenida dos 
Esportes, em direção à rodovia Anhanguera. No PD II de 1994, a evolução urbana 
da cidade foi mostrada por meio do seguinte mapa:
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Mapa 07 – Evolução Urbana de Valinhos, elaborado para o Plano Diretor II, de 1994. Datado 
em 1993. Fonte: PD II. Prefeitura de Valinhos.

Dentro da área da Fazenda Capuava, apenas o Jardim São Marcos era 
criado, na década de 1980. No entorno da fazenda, vários bairros surgiram: entre 
1961 e 1970, surgiu o Jardim São Luiz; entre 1971 e 1980, surgiram os bairros 
Jardim Jurema, Alto da Colina, Jardim Novo Horizonte e CECAP; entre 1981 e 
1990, surgiram os bairros Lenheiro, Jardim São Francisco, Jardim Itapuã, Jardim 
das Vitórias Régias e Alto da Boa Vista.

Atualmente, a Fazenda Capuava, quase inteiramente urbanizada, possui 
em seu território: a sede modernista tombada; a A.C.E.S.A-Capuava (escola 
particular para deficientes); a sede antiga (casarão simples, de estilo colonial); o 
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bairro denominado “Conjunto Habitacional de Interesse Social Valinhos B –
Jardim São Marcos”, de propriedade de Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU), contendo vários 
equipamentos urbanos, entre eles, escolas, igrejas, comércio etc; o condomínio 
fechado, denominado Terras do Caribe; o condomínio fechado, denominado 
Terras do Oriente, ambos, pertencentes ao bairro Jardim Alto da Colina; o extinto 
Shopping Caribe Center; a escola particular de educação infantil e ensino 
fundamental, denominada Nova Escola, pertencente ao bairro Samambaia; uma 
extensão de terra situada na parte de trás da sede modernista, sendo parte dela 
formada por uma pequena mata remanescente.

Abaixo, as imagens sobrepostas entre a planta estudada e uma recente 
imagem do Google Earth servem como parâmetro para visualmente traduzir as 
transformações urbanas ocorridas dentro da antiga fazenda. 

Figura 30 – Sobreposição de imagens entre a planta da Fazenda Capuava (sem data) e a 
área desta, no Google Earth (2008). Montagem do pesquisador.

Mesmo não sendo elaborada com total precisão topográfica, esta 
sobreposição indica que o parcelamento e o uso das terras da antiga Fazenda 
Capuava são objetos de estudo acadêmico por possuírem algumas das mais 
significativas especificidades encontradas no urbanismo moderno brasileiro. Pois 
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que, nela, há habitações para diversos segmentos sociais (população com baixa, 
media e alta renda), um vazio urbano com mata remanescente, vários 
equipamentos urbanos que atendem às necessidades locais e que dispensam o 
munícipe de se deslocar para o centro da cidade, uma sede modernista tombada
e com potencial turístico e cultural. Além disso, está situada em local de 
conurbação e que ainda possui em seu entorno uma  Estação de Tratamento de 
Esgoto (ETE-Capuava), o ribeirão Pinheiros, a estrada férrea, a rodovia Flávio de 
Carvalho e o Anel Viário Magalhães Teixeira – ambos, fazem a ligação viária com  
a Rodovia Dom Pedro I, porém, em pontos diferentes desta rodovia – além de 
uma estrada municipal parcialmente pavimentada que liga a rodovia Flávio de 
Carvalho à Campinas, passando por debaixo de uma das pontes existentes ao 
longo do Anel Viário Magalhães Teixeira.

Figura 31 – Imagem do Google Earth (2008), mostrando a dimensão do Anel Viário 
(esquerda da imagem) entre as rodovias Dom Pedro I (acima) e Anhanguera (abaixo). 

A sede da Fazenda Capuava, foi um dos poucos projetos de Flávio de 
Carvalho conseguiu construir. Apesar de alguns autores, como Daher (1984); 
Sangirardi (1985); Toledo (1994); Mattar, Freitas e Martins (1999)  mencionarem –
pouco ou muito -  algumas questões sobre a sede modernista, seu tombamento 
foi ,talvez, o fato mais significativo após a construção deste bem. Depois de 9 
anos do falecimento de Flávio de Carvalho, o início do processo de tombamento 
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já se deparava com a degradação daquele imóvel. Atualmente, a sede modernista 
serve como local de aulas para alunos com necessidades especiais, matriculados 
na ACESA Capuava – uma escola particular fundada pela ex-herdeira da 
Fazenda Capuava, Heloisa de Carvalho Crissiuma (falecida).

“A ACESA Capuava - Associação Cultural Educacional 
Social e Assistencial Capuava, é uma entidade sem fins 
lucrativos, que trabalha com pessoas com deficiência. Seu 
principal objetivo é trabalhar para o desenvolvimento das 
potencialidades humanas por meio de atendimento múltiplo 
nas áreas de Saúde, Educação e Cultura, e atualmente 
começando a investir também na área de 
profissionalização”.

(blog oficial: http://acesacapuava.blogspot.com)

Graças ao trabalho realizado pelos profissionais desta escola, juntamente 
com a aprovação do atual herdeiro da fazenda e presidente da ACESA-Capuava,
Ricardo de Carvalho Crissiuma Pisciota (primeiro filho de Heloisa), a casa de 
Flávio de Carvalho vem resistindo ao tempo. Alguns cômodos na casa foram 
adaptados para receber os alunos com o mínimo de infra-estrutura – fato que, 
anos atrás, era impossível em decorrência da falta de manutenção e do 
abandono. Vale lembrar que, apesar de o processo de tombamento ter sido 
concluído em 1982, a página 34 do referido processo indica que, desde 23 de 
março de 1976, a sede já não poderia ser destruída, demolida, mutilada ou 
alterada, nem reparada, pintada ou restaurada sem prévia autorização do 
CONDEPHAAT.

O Anexo 5, que mostra além deste supracitado, outros importantes trechos 
do processo de tombamento da sede modernista, a define como uma obra 

construída com 650 m², 14 cômodos sendo, 6 quartos, 2 escritórios, salão com 

16m x 50m de comprimento por 7m x 50m de largura e 8m de altura e cujas 
varandas, que parte de um bloco central da casa, tomam formato de asa de 
concreto armado, sustentadas por 4 “pilotis” pintados. Inclusive, em anexo ao 
processo de tombamento, há uma matéria publicada na revista Casa & Jardim, de 
jan/fev. de 1958, onde o próprio Flávio de Carvalho detalha o processo de 
construção e decoração de sua sede.
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Com relação à memória que este local possui, pode-se dizer que caberia a 
outra dissertação de mestrado, ou tese de doutorado, relatar e pesquisar a 
respeito, pois a casa de Flávio de Carvalho em Valinhos abrigou personalidades 
de alto nível intelectual, artístico e político. Sem contar o processo artístico criativo 
e a vida íntima de Flávio, que causavam espantos não somente em Valinhos, 
como em toda sociedade daquela época. Pois que, por exemplo, havendo o 
hasteamento de uma enorme bandeira em frente de sua sede, ficava estabelecida 
a proibição de visitas indesejadas, por conta de atividades de nu artístico para a 
prática de pintura bem como intimidades sexuais praticadas por Flávio e  
convidados.

A sede da Fazenda Capuava, durante mais de três décadas, foi importante 
cenário artístico, cultural e intelectual não somente para o Brasil, mas para o 
planeta, graças à figura de Flávio de Carvalho e também à arquitetura da sede 
modernista da Fazenda Capuava: a máquina de morar deste “revolucionário 
romântico”, uma definição de Le Corbusier ao seu amigo Flávio de Carvalho.



115

Figura 32 – Fachada da casa modernista, em 1938. Fonte: (OSORIO, 2009).  

Figura 33 – Fachada da casa modernista, em 2008. Fonte: foto do pesquisador.
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Figura 34 – Fotografia: Planta Baixa da sede modernista. Fonte: Prefeitura de Valinhos, 
1993. Foto do pesquisador.

Figura 35 – Fotografia dos cortes da planta da sede modernista. Fonte: Prefeitura de 
Valinhos, 1993. Foto do pesquisador.
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Figura 36 – Fotografia: fachada da planta da sede modernista. Fonte: Prefeitura de Valinhos, 
1993. Foto do pesquisador.

Figura 37 – Fotografia: cobertura e piscina da sede modernista. Fonte: Prefeitura de 
Valinhos, 1993. Foto do pesquisador.
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5.2. Requalificação urbana da Fazenda Capuava

A Fazenda Capuava do início do Século XX, passou por várias 
transformações, sendo uma delas, desde o Plano Diretor II, de 1994, de área rural 
para área urbana, por situar-se próxima do centro de Valinhos. Pelos vários 
fatores urbanos e históricos, citados ao longo deste trabalho, a denominação 
Fazenda Capuava ainda é utilizada por pessoas comuns e também pelos órgãos 
públicos e privados, mas, de fato, não se trata mais de uma fazenda, conhecida 
pelas extensões de terras e pelo uso agrícola ou pecuário. A Fazenda Capuava
tornou-se apenas um ponto referencial para citar a sede modernista de Flávio de 
Carvalho, pois a área onde existia a fazenda, tornou-se o bairro São Marcos, 
parte do bairro Samambaia e o bairro Alto da Colina. Fato curioso é que o bairro 
Capuava abriga menos da metade das terras da antiga fazenda, estendendo-se 
em uma área não pertencente à planta original da fazenda.

O Anexo 4 mostra os mapas da evolução urbana e da evolução do 
perímetro urbano de Valinhos.

O processo de requalificação urbana da Fazenda Capuava se deu através 
do parcelamento de suas terras particulares. A iminente urbanização dos grandes 
vazios de Valinhos foi promovida pelo fato de a cidade crescer graças à sua 
proximidade com Campinas e, sendo assim, fazerem parte do processo de 
conurbação. Outro fator de destaque se dá através dos movimentos de 
pendularidade, citados por Miglioranza e Cunha (2006):

“A produção do espaço de Valinhos ocorre de forma 
diferenciada daquela das outras cidades da RMC, em que a 
pendularidade é alta para os pobres. O grupo específico de 
pessoas de renda média e alta, vindas decidades próximas 
para morar em Valinhos, gera um fluxo de pendularidade tal 
que se poderia caracterizar o município, em vários sentidos, 
como uma verdadeira cidade-dormitório”.

(MIGLIORANZA & CUNHA, 2006, p. 558)
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Se, por um lado o bairro São Marcos foi planejado para abrigar uma 
população de baixa renda, bairro este que tem como vizinho outro bairro com 
habitações de baixa renda (Jardim São Luiz) – e que, por sua vez, faz divisa com 
Campinas e ambos são separados pelo Anel Viário Magalhães Teixeira, por outro 
lado os condomínios fechados Terras do Caribe e Terras do Oriente inclinam-se 
para outro ponto de conurbação – a região do Gramado, também em Campinas.

Outro processo importante diz respeito à sede modernista de Flávio de 
Carvalho. Tombada pelo CONDEPHAAT desde 1982, a casa está em situação de 
risco de degradação. Sua área paisagística também sofre com o abandono. Sem 
destinação para fins turísticos e culturais, alguns cômodos da casa, atualmente, 
são adaptados para abrigar algumas aulas destinadas aos alunos da ACESA –
Capuava. Esta é a única atividade existente dentro deste equipamento.

Apesar de ser uma área particular, a sede modernista esteve presente em 
todos os planos diretores de Valinhos, tendo sido citada como um equipamento 
em potencial, tanto para o turismo, como para a cultura local. Contudo, a 
inexistência de recursos financeiros, provenientes das esferas pública e privada; a 
falta de um planejamento social, turístico e cultural, destinado ao artefato; a 
ineficácia dos herdeiros diante de uma manutenção mais producente, que visaria 
a preservação consciente de um bem histórico e arquitetônico; as dificuldades de 
acesso viário ao equipamento; a extinção da memória do arquiteto, engenheiro, 
artista plástico e escritor Flávio de Carvalho, tudo isso demonstra uma 
requalificação urbana voltada apenas para a habitação, por meio de ocupação de 
grandes vazios urbanos. Ou seja, aos olhos do mercado imobiliário e das últimas 
administrações públicas, o que se configura como grande vazio urbano, em 
Valinhos, é passível de se transformar em condomínio fechado ou, em último 
caso, em habitação popular, ambos com alto grau de densidade. Em áreas onde 
há produção de fruticultura, predominam especulações imobiliárias e também de 
instalações industriais e de logística.

A antiga Fazenda Capuava sofreu este processo de requalificação urbana 
durante a maior parte do século passado, porém, ao adquirir o tombamento da 
sede, em 1982, desde então sua área ficou isenta de qualquer modificação ou 
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alteração que venham a infringir as leis de preservação patrimonial. Caso 
contrário, se a sede não fosse tombada, é bem possível que, no lugar desta obra 
arquitetônica, poderia vir a existir um condomínio fechado com denominação, algo 
do tipo, Terras do Homem Nu, Morada do New Look ou Vivendas da Série 
Trágica.
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CONCLUSÃO

A evolução urbana da Região Metropolitana de Campinas iniciada, de fato, 
na década de 1970, foi impulsionada pelo processo de interiorização industrial 
ocorrido no estado de São Paulo e deu uma nova dinâmica urbana e regional 
imprimindo novas características às funções das cidades, em especial, aquelas 
inseridas no pólo regional (CAIADO, PIRES; 2006).

Esta dinâmica de formação e expansão da RMC, em muito se assemelha 
com os processos de metropolização existes nas principais cidades do Brasil, 
com taxas elevadas de crescimento populacional e periferização do crescimento 
físico-territorial, criando, dessa forma, todos os problemas característicos das 
grandes metrópoles (CUNHA; JAKOB; JIMENEZ; TRAD, 2006).

O vetor de expansão urbana da RMC, onde a mancha urbana avança em 
direção a Valinhos e Vinhedo, indica uma ocupação diferenciada, como por 
exemplo, em relação ao vetor que segue em direção a Sumaré, Hortolândia e 
Monte Mor. Isso se dá, especialmente, por intermédio dos movimentos 
migratórios intra-estaduais e intra-metropolitanos, geralmente formados por 
famílias com alta renda. Tal migração seletiva modificou o universo demográfico
de Valinhos a partir da década de 1990 (MIGLIORANZA; CUNHA; ).

Diante deste contexto, a antiga Fazenda Capuava, hoje, possui 
características peculiares que a diferenciam do restante do território da RMC: 
situa-se em uma área de conurbação; possui vazios urbanos, bairros de 
habitações populares, condomínios de alto padrão e vários equipamentos 
urbanos (comércio, escolas, etc); uma sede tombada pelo CONDEPHAAT, por se 
tratar de uma arquitetura modernista e ter sido arquitetada, planejada, construída 
e habitada pelo seu proprietário: o artista plástico, arquiteto e engenheiro Flávio 
de Carvalho.

Ao longo da história de Campinas e de sua região, desde o início de seu 
processo de ocupação do solo, mais precisamente a partir do Século XVIII, com 
as instalações de fazendas produtoras de cana-de-açúcar e, posteriormente, de 
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café; com a construção do maior entroncamento ferroviário do estado de São 
Paulo e o despertar dos pequenos centros comerciais com seus parcos 
arruamentos, no final do Século XIX; enfim, todo este processo citado neste 
trabalho – mesmo que de forma sucinta – já indicava um grande potencial de 
desenvolvimento urbano dessa região.

Com a derrocada da “política do café com leite”, ocorrida entre as décadas 
de 1880 e 1930, atrelada a outros fatores (fim da escravidão e início da imigração, 
por exemplo) esta região veio se urbanizando ainda mais  graças à chegada da 
era industrial. Este fenômeno político, econômico e social trouxe a essas terras 
um desenvolvimento urbano que, até então, parece não possuir uma perspectiva 
de estagnação ou queda destes índices, ainda mais com a existência das 
principais rodovias expressas do estado de São Paulo, passando por entre a 
RMC; do maior aeroporto de cargas do país, instalado entre Campinas e 
Indaiatuba; das melhores universidades paulistas existentes em Campinas 
(Unicamp e PUC-Campinas); dos grandes centros comerciais instalados nas 
margens das rodovias (shoppings, centros varejistas etc) e do maior pólo 
tecnológico da America Latina, também instalado em Campinas. Pelo contrário, 
taxas e índices apontam para o aumento de fatores urbanos bons e ruins, dentro 
dessa mancha urbana. 

A problemática que permeia as grandes metrópoles brasileiras fez com que 
Campinas e sua região se deparassem com as questões mais agudas do 
universo urbano das metrópoles, pois as estatísticas urbanas dessa região 
administrativa (assim chamada antes da lei que criou, de fato, a RMC) desde a  
década de 1980, fizeram com que se preocupassem com várias questões 
metropolitanas, como é o caso da favelização e da especulação imobiliária 
desenfreada; as disparidades salariais; a escassez de infra-estrutura urbana 
proporcionada pelo poder público; a criação e/ou reestruturação das legislações 
urbanísticas vigentes; o crescimento urbano desordenado criando vazios, 
aglomerações e gerando uma segregação sócio-espacial; o empobrecimento dos 
centros urbanos e a supervalorização imobiliária de determinados pontos 
estratégicos encontrados nas periferias; o processo de conurbação; os problemas 



123

relacionados aos meios físico, biótico e antrópico; entre outros fatores (CAIADO; 
PIRES, 2006).

É bem verdade que, segundo Villaça (2001), o Estado atua através de 
legislação urbanística que, por sinal, é feita pela burguesia e para a burguesia. A 
situação mais recente, exemplar e clara se dá em Valinhos através de uma 
proposta de mudanças da Lei de Zoneamento e do Plano Diretor III, (projeto de lei 
ainda em fase de aprovação na Câmara Municipal), que visa, sobretudo, modificar 
as áreas rurais próximas à Rodovia dos Bandeirantes, para a implantação de 
galpões e docas que servirão como equipamentos agregadores do Aeroporto 
Internacional de Viracopos, este, que vive um processo de expansão e 
modernização, inclusive com futura instalação de um trem de alta velocidade 
(TAV), que fará ligação com São Paulo e Rio de Janeiro. Outra área com proposta 
de mudanças de ocupação e usos fica próxima a uma área de preservação 
ambiental (APA), que abrigará um loteamento para habitações populares.

O encolhimento das áreas rurais de Valinhos é um processo que vem 
ocorrendo desde o parcelamento das terras das grandes fazendas produtoras de 
café, e se acentuou com a especulação imobiliária em detrimento da construção 
de condomínios residenciais e da instalação de indústrias – a maioria, instalada 
às margens da Rodovia Anhanguera. Essa realidade metropolitana segue o 
caminho oposto sugerido por Jacobs, onde:

“As grandes cidades e as zonas rurais podem 
conviver muito bem. As cidades grandes precisam de zonas 
rurais próximas. E a zona rural – do ponto de vista do 
homem – precisa das grandes cidades, com todas as suas 
variadas oportunidades e sua produtividade, de modo que os 
seres humanos possam ter condições de prezar o restante 
do mundo natural em vez de amaldiçoá-lo”.

(JACOBS, 2000)

A antiga Fazenda Capuava, transformada em vários bairros com alguns 
condomínios fechados, equipamentos diversos, vazios urbanos, ainda possui sua 
sede que foi construída há exatos 70 anos e tombada há 27 anos. Sua memória, 
sensivelmente abalada pelo ostracismo proveniente dos atores diretamente 
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envolvidos (órgãos públicos e proprietário) e pela iminente degradação completa 
do bem tombado, vem sendo resguardada através de estudos acadêmicos, 
matérias jornalísticas de âmbito nacional, tentativas (mesmo que frustradas) de 
captação de recursos para o restauro.

A área do entorno da sede, na última década, vem sendo suprimida pelas 
ocupações urbanas, especialmente pelos condomínios fechados. Sobre as 
condições atuais do prédio tombado, é sabido que, caso não haja imediata
interferência para restauro ou, ao menos, reformas emergenciais, a “máquina de 
morar” de Flávio de Carvalho ruirá, para, daí sim, dar lugar a mais um loteamento 
habitacional e, finalmente, transformar a antiga Fazenda Capuava em mais uma 
minúscula célula dessa mancha urbana contínua pertencente a este corredor 
chamado de “Megalópole do Sudeste do Brasil” (QUEIROGA; BENFATI, 2007).

Quanto a Valinhos, esta cidade denominada ‘capital nacional do figo roxo’,
pertencente a uma região metropolitana, macrometropolitana, megalopolitana e 
que, provavelmente, nunca mais será tratada somente como um local de pouso, 
uma sesmaria, uma vila, um distrito, um município, deverá olhar seu território 
como um organismo pertencente a um movimento urbano mais amplo, e que 
forma uma mancha urbana em ascensão, já visível até mesmo via-satélite.

“As cidades monótonas, inertes, contêm, na verdade, 
as sementes de sua própria destruição e um pouco mais. 
Mas as cidades vivas, diversificadas e intensas contêm as 
sementes de sua própria regeneração, com energia de sobra 
para os problemas e as necessidades de fora delas”.

(JACOBS, 2000)
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Anexos

ANEXO 1 – Publicação do Caderno Especial “Megacidades”, do jornal O Estado 
de S. Paulo, em 03/08/2008. Repórter Diego Zanchetta.

ANEXO 2 – Citação de dívida da Baronesa de Atibaia (devedora) e dos irmãos 
Pereira da Silva (credores), Diário Official, em 03/05/1903, p. 893 e 894.

ANEXO 3 – Processo n˚ 2516 – Acção de Depósito, de 1933, p. 35 a 43. 

Arquivos do Tribunal de Justiça de Campinas. Centro de Memória da Unicamp.

ANEXO 4 -  Plantas originais extraídas do Plano Diretor III, de 2004:
Figura 3.1.1. – Evolução Urbana
Figura 3.2.1. – Evolução do Perímetro Urbano

ANEXO 5 – Copias do Processo de Tombamento, n 000286/1973, do Conselho 
de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado –
CONDEPHAAT, da sede modernista. Páginas 02, 18, 19, 36, 37, 49, 90, 91, 101, 
104 e 107.
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